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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/04/1997 a 30/06/2007

DECADENCIA. TRIBUTOS LANCADOS POR HOMOLOGACAO.
MATERIA DECIDIDA NO STJ NA SISTEMATICA DO ART. 543-C DO
CPC. REGRA DO ART. 150, §4°, DO CTN, APENAS QUANDO EXISTIR
PAGAMENTO PARCIAL.

O art. 62-A do RICAREF obriga a utilizagdo da regra do REsp n® 973.733 -
SC, decidido na sistematica do art. 543-C do Codigo de Processo Civil, o que
faz com a ordem do art. 150, §4°, do CTN, s6 deva ser adotada nos casos em
que o sujeito passivo antecipar o pagamento e ndo for comprovada a
existéncia de dolo, fraude ou simulagdo, prevalecendo os ditames do art. 173,
nas demais situagoes.

No caso, pode-se concluir ndo ter havido recolhimento do imposto referente
as competéncias de 12/2001 a 04/2002 (inclusive). Assim, aplicavel a tais
periodos a regra do art. 173, I do CTN.

Desta forma, tendo a ciéncia do langamento ocorrido em 09/2007, deve-se
afastar a decadéncia declarada pelo Colegiado a quo para os fatos geradores
ocorridos de 12/2001 a 04/2002 (inclusive).

MULTA. RETROATIVIDADE BENEFICA. APLICACAO

Quando da aplicagdo, simultinea, em procedimento de oficio, da multa
prevista no revogado art. 32, § 5°, da Lei n°. 8.212, de 1991, que se refere a
apresentacdo de declaragdo inexata em GFIP, e também da san¢do pecuniaria
pelo ndo pagamento do tributo devido, prevista no art. 35, II da mesma Lei,
deve-se cotejar, para fins de aplicagc@o do instituto da retroatividade benéfica,
a soma das duas sang¢des eventualmente aplicadas quando do langamento, em
relacdo a penalidade pecunidria do art. 44, inciso I, da Lei 9.430, de 1996,
que se destina a punir ambas as infragdes ja referidas, e que se tornou
aplicavel no contexto da arrecadagdo das contribui¢des previdenciarias desde
a edi¢do da Medida Provisoria n°. 449, de 2008. Assim, estabelece-se como
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 DECADÊNCIA. TRIBUTOS LANÇADOS POR HOMOLOGAÇÃO. MATÉRIA DECIDIDA NO STJ NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. REGRA DO ART. 150, §4o, DO CTN, APENAS QUANDO EXISTIR PAGAMENTO PARCIAL.
 O art. 62-A do RICARF obriga a utilização da regra do REsp nº 973.733 - SC, decidido na sistemática do art. 543-C do Código de Processo Civil, o que faz com a ordem do art. 150, §4o, do CTN, só deva ser adotada nos casos em que o sujeito passivo antecipar o pagamento e não for comprovada a existência de dolo, fraude ou simulação, prevalecendo os ditames do art. 173, nas demais situações. 
 No caso, pode-se concluir não ter havido recolhimento do imposto referente às competências de 12/2001 a 04/2002 (inclusive). Assim, aplicável a tais períodos a regra do art. 173, I do CTN.
 Desta forma, tendo a ciência do lançamento ocorrido em 09/2007, deve-se afastar a decadência declarada pelo Colegiado a quo para os fatos geradores ocorridos de 12/2001 a 04/2002 (inclusive).
 MULTA. RETROATIVIDADE BENÉFICA. APLICAÇÃO
 Quando da aplicação, simultânea, em procedimento de ofício, da multa prevista no revogado art. 32, § 5º, da Lei no. 8.212, de 1991, que se refere à apresentação de declaração inexata em GFIP, e também da sanção pecuniária pelo não pagamento do tributo devido, prevista no art. 35, II da mesma Lei, deve-se cotejar, para fins de aplicação do instituto da retroatividade benéfica, a soma das duas sanções eventualmente aplicadas quando do lançamento, em relação à penalidade pecuniária do art. 44, inciso I, da Lei 9.430, de 1996, que se destina a punir ambas as infrações já referidas, e que se tornou aplicável no contexto da arrecadação das contribuições previdenciárias desde a edição da Medida Provisória no. 449, de 2008. Assim, estabelece-se como limitador para a soma das multas aplicadas através de procedimento de ofício o percentual de 75%. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento. Votou pelas conclusões a conselheira Patrícia da Silva.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercício
  (assinado digitalmente)
 Heitor de Souza Lima Junior � Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercício), Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior e Ana Cecília Lustosa da Cruz.
  Em litígio, o teor do Acórdão nº 2403-001.747, prolatado pela 3a. Turma Ordinária da 4a. Câmara deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, na sessão plenária de 20 de novembro de 2012 (e-fls. 212 a 229). Ali, por unanimidade de votos, deu-se parcial provimento ao Recurso Voluntário, na forma de ementa e decisão a seguir:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/04/1997 a 30/06/2007
 PREVIDENCIÁRIO. CUSTEIO. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLAÇÃO ORDINÁRIA. NÃO APRECIAÇÃO NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO.
A legislação ordinária de custeio previdenciário não pode ser afastada em âmbito administrativo por alegações de inconstitucionalidade, já que tais questões são reservadas à competência, constitucional e legal, do Poder Judiciário. 
Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972 e a Súmula nº 2 do CARF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que expressamente veda ao CARF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei tributária.
PREVIDENCIÁRIO. CUSTEIO. INOBSERVÂNCIA DE REGULARIDADE NO LANÇAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA.
Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lançamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem como em observância aos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos termos da legislação de regência, especialmente artigo 142 do CTN, não há que se falar em nulidade do lançamento.
PREVIDENCIÁRIO CUSTEIO NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMENTO DE DÉBITO. SÚMULA VINCULANTE STF Nº. 8. PERÍODO ATINGIDO PELA DECADÊNCIA QÜINQÜENAL. APLICAÇÃO DO ART. 150, § 4º, CTN.
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212/1991. Após, editou a Súmula Vinculante n º 8, publicada em 20.06.2008, nos seguintes termos:�São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.
Nos termos do art. 103-A da Constituição Federal, as Súmulas Vinculantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terão efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal Na hipótese dos autos, o Relatório de Documentos Apresentados RDA apresenta recolhimentos feitos pelo contribuinte entre as competências 04/1997 a 05/2007. Desta forma, considerando-se o REsp 973.733/SC nos termos do art. 62A, Anexo II, Regimento Interno do CARF, RICARF, adoto o posicionamento de se considerar os recolhimentos antecipados feitos pelo contribuinte por competência e não por rubrica, para efeitos de aplicação do critério de decadência.
Desta forma, exsurge a aplicação do art. 150, § 4º, CTN posto ter havido recolhimentos antecipados feitos pelo contribuinte a homologar pela autoridade fiscal entre as competências 04/1997 a 05/2007.
Temos que a ciência da NFLD ocorreu em 25.09.2007 e as competências objeto do lançamento são 04/1997 a 06/2007. Portanto, constata-se que já se operara a decadência do direito de constituição dos créditos lançados até a competência 08/2002, inclusive, nos termos do art. 150, § 4º, CTN.
PREVIDENCIÁRIO. CUSTEIO. TAXA SELIC. APLICAÇÃO À COBRANÇA DE TRIBUTOS.
É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais.
PREVIDENCIÁRIO CUSTEIO. NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMENTO DE DÉBITO. ACRÉSCIMOS LEGAIS JUROS E MULTA DE MORA. ALTERAÇÕES DADAS PELA LEI 11.941/2009. RECÁLCULO DA MULTA MAIS BENÉFICA ART. 106, II, C, CTN.
 Até a edição da Lei 11.941/2009, os acréscimos legais previdenciários eram distintos dos demais tributos federais, conforme constavam dos arts. 34 e 35 da Lei 8.212/1991. A Lei 11.941/2009 revogou o art. 34 da Lei 8.212/1991 (que tratava de juros moratórios), alterou a redação do art. 35 (que versava sobre a multa de mora) e inseriu o art. 35A, para disciplinar a multa de ofício.
Visto que o artigo 106, II, c do CTN determina a aplicação retroativa da lei quando, tratando-se de ato não definitivamente julgado, lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática, princípio da retroatividade benigna, impõe-se o cálculo da multa com base no artigo 61 da Lei 9.430/96 para compará-la com a multa aplicada com base na redação anterior do artigo 35 da Lei 8.212/91 (presente no crédito lançado neste processo) para determinação e prevalência da multa de mora mais benéfica.
Ressalva-se a posição do Relator, vencida nesta Colenda Turma, na qual se deve determinar o recálculo dos acréscimos legais na forma de juros de mora (com base no art. 35, Lei 8.212/1991 c/c art. 61, § 3º Lei 9.430/1996 c/c art. 5º, § 3º Lei 9.430/1996) e da multa de ofício (com base no art. 35-A, Lei 8.212/1991 c/c art. 44 Lei 9.430/1996), com a prevalência dos acréscimoslegais mais benéficos ao contribuinte.
Recurso Voluntário Provido em Parte
Decisão: por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso para, em preliminar, reconhecer a decadência do direito de constituição dos créditos ora lançados até a competência 08/2002,inclusive, nos termos do art. 150, § 4º, CTN. No Mérito: Por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso,para determinar o recálculo da multa de mora de acordo com o disposto no art. 35, "caput", da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 11.941/2009, prevalecendo o valor mais benéfico ao contribuinte.
Enviados os autos à Fazenda Nacional para fins de ciência do Acórdão em 08/02/2013 (e-fl. 230), sua Procuradoria apresentou, inicialmente, em 15/02/2013 (e-fl. 238) embargos de declaração de e-fls. 231 a 237, que resultaram rejeitados consoante despacho de e-fls. 240 a 248.
Cientificada da rejeição dos embargos em 28/01/2016 (e-fls. 249), a PGFN apresenta, em 02/02/2016 (e-fl. 280) Recurso Especial, com fulcro no art. 67 do Anexo II ao Regimento Interno deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF no. 256, de 22 de julho de 2009 (e-fls. 250 a 279). 
O recurso continha alegação de existência de divergência interpretativa quanto a duas diferentes matérias, a saber: a) decadência e b) aplicação de retroatividade benigna da multa, ambas admitidas, na forma de despacho de admissibilidade de e-fls. 283 a 293.
As matérias serão aqui relatadas na ordem em que apresentadas no pleito recursal.
a) Quanto à decadência:
Alega-se, no pleito, quanto à matéria admitida, divergência em relação ao decidido pela 3a Turma Especial da 2a. Seção deste Conselho, em 11/02/15 no âmbito do Acórdão no. 2803-004.060, bem como em relação ao decidido pela 1a. Turma Ordinária da 3a. Câmara da 2a. Seção deste CARF em 16/04/13, no âmbito do Acórdão no. 2301-03.436, de ementas e decisões a seguir transcritas.
Acórdão 2803-004.060
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/01/1999 a 28/02/2004
DECADÊNCIA.
O Supremo Tribunal Federal, por intermédio da Súmula Vinculante n° 8, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91, devendo, portanto, ser aplicada a regra do Código Tributário Nacional.O lançamento fiscal encontra-se parcialmente decadente.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
A empresa é obrigada a recolher, na forma e prazo definidos pela legislação vigente, as contribuições de que trata a Lei n° 8.212/91 e alterações posteriores.
JUROS DE MORA. TAXA SELIC. APLICAÇÃO À COBRANÇA DE TRIBUTOS.
É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.Recurso Voluntário Provido em Parte.
Decisão: por voto de qualidade, em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do relator, para declarar a decadência das competências anteriores a 11/2000, inclusive. Vencidos os conselheiros Ricardo Magaldi Messetti, Amilcar Barca Teixeira Junior e Gustavo Vettorato.
Acórdão 2301-03.436
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/01/1999 a 01/10/2005
PRAZO DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. REGRAS, ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA.
O termo inicial será: (a) Primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, se não houve antecipação do pagamento (CTN, ART. 173, I); (b) Fato Gerador, caso tenha ocorrido recolhimento, ainda que parcial (CTN, ART. 150, § 4º).No caso dos autos, verifica-se que, em algumas competências, não houve antecipação de pagamento. Destarte, há de se aplicar a regra expressa no I, Art. 173 do CTN, ou seja, conta-se o prazo decadencial a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.Já se comprovada a ocorrência de pagamento parcial, como em outras competências constantes do lançamento, a regra decadencial expressa no CTN a ser utilizada deve ser a prevista no § 4°, Art. 150 do CTN, conforme inteligência da determinação do Art. 62-A, do Regimento Interno do CARF (RICARF), em sintonia com o decidido pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), no Recurso Especial 973.733.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE E INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI.
São matérias sumuladas por este Conselho, sendo imperioso o seu acompanhamento por parte de seus membros.Respectivamente as Súmulas 11 e 02 determinam que não se aplica prescrição intercorrente no PAF e a outra de que análise de matéria de inconstitucionalidade não se discute na Casa.
MATÉRIAS NÃO RECORRIDAS.
Matérias não suscitadas em seu recurso, cujas quais não são matérias de ordem pública, não merecem ser analisadas e decididas.Matérias de ordem pública são aquelas de aplicação imperativa que visam diretamente a tutela de interesses da sociedade, o que não é o caso, pois a multa não é matéria de ordem pública.
Decisão: I) Por voto de qualidade: a) em dar provimento parcial ao recurso, pela aplicação conjunta dos § 4º, Art. 150 e do I, Art. 173 do CTN, nos termos do voto da Redatora. Vencidos os Conselheiros Leonardo Henrique Pires Lopes, Wilson Antônio de Souza Correa e Damião Cordeiro de Moraes, que votaram, em aplicar a regra decadencial expressa no § 4º, Art. 150 do CTN; b) em não conhecer de ofício a análise sobre alteração da multa, nos termos do voto do Relator. Vencidos os Conselheiros Leonardo Henrique Pires Lopes, Mauro José Silva e Damião Cordeiro de Moraes, que votaram em conhece de ofício a questão. Redator ad hoc: Marcelo Oliveira.
Alega a Fazenda Nacional quanto à matéria que:
a) Enquanto o acórdão recorrido considerou como antecipação de pagamento, de modo a atrair a aplicação do art. 150, § 4º, do CTN, de modo indistinto, ou seja sem reportar-se a cada competência (competência e não rubrica) isoladamente considerada, apenas por ter constatado a presença de recolhimentos no interregno em que ocorreram os fatos geradores objetos do lançamento, os acórdãos indicados como paradigmas perfilharam posição oposta. Os acórdãos indicados como paradigmas, tendo inclusive um deles sido proferido após o enunciado n.o 99 da Súmula do CARF, apregoam que a aplicação do art. 150, § 4º, do CTN deve ocorrer conforme a análise se há ou não antecipação de recolhimento naquela competência determinada, considerada isoladamente. Dito de outro modo, naquelas competências em que houve pagamento antecipado, foi aplicado o disposto no art. 150, § 4º, do CTN. Para as demais, em que não comprovada essa ocorrência, incidiu o disposto no art. 173, inciso I, do CTN;
b) Vale lembrar que o acórdão recorrido foi proferido antes do advento do enunciado n.o 99 da Súmula CARF. Nesses termos, não se exige que a divergência apresentada traga expressamente o teor desse enunciado. Por outro lado, também é válido ressaltar que a conclusão exposta nos acórdãos paradigmas, longe de estar superada com o advento do enunciado nº 99 da Súmula do CARF, ao contrário, se afina justamente com a jurisprudência consolidada no âmbito deste Conselho, não se podendo estender esse raciocínio à decisão recorrida que vai de encontro à jurisprudência agora pacífica do CARF. Como fica patente ante a leitura do enunciado, não basta a notícia de que foram examinados comprovantes de recolhimento. É preciso que esses comprovantes de recolhimento se refiram de modo específico a cada competência a que se reporta a autuação. Assim, para que todo o período seja considerado como decaído, é necessária a demonstração de que existe especificamente para cada competência a realização de pagamento parcial. Não foi o que ocorreu nestes autos;
c) É consenso na doutrina e jurisprudência pátrias que, em sede de tributo sujeito a lançamento por homologação, a aplicação do artigo 150, §4º do CTN somente é possível quando o contribuinte, reconhecendo a ocorrência do fato gerador de determinado tributo, efetua o pagamento, ainda que parcial, possibilitando ao Fisco a conferência posterior dos valores recolhidos, contrapondo-os com os efetivamente devidos, efetuando o lançamento de ofício de eventuais diferenças. Conclui-se, pois, que o pressuposto primordial para a aplicação da regra de decadência constante do artigo 150, §4º, do CTN, é o pagamento antecipado parcial do tributo exigido. Noutro passo, diante da inexistência de qualquer pagamento, o prazo decadencial para a cobrança dos tributos sujeitos a lançamento por homologação é aquele constante do artigo 173, I, do CTN;
d) A matéria aqui abordada já fora decidida pelo STJ em sede de recurso repetitivo, tendo a mens legis com o fim de pacificar a tese, de maneira que, realizado o julgamento pelo STF ou STJ, os demais recursos devem ter o mesmo destino daquele que foi destacado para julgamento. É norma que há de ser observada pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, nos termos do artigo 62-A do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), através de alteração promovida pela Portaria do Ministro da Fazenda n.º 586, de 21.12.2010;
e) Nessa perspectiva, cumpre enfatizar que o cerne da questão aqui debatida reside na análise da existência de pagamento antecipado de parte da contribuição exigida, cujo reconhecimento tem a aptidão de atrair a incidência do art. 150, § 4.º, do CTN. Em não havendo tal antecipação de pagamento, a aplicação do art. 173, I, do CTN é impositiva; 
f) Mais uma vez, repita-se: o que se defende para a análise do pagamento antecipado não é um exame por rubrica e sim por competência. Nesse passo, verifica-se que o acórdão recorrido entendeu que �o relatório de Documentos Apresentados � RDA, às fls. 83 a 88, apresenta recolhimentos feitos pelo contribuinte entre as competências 04/1997 a 05/2007� e daí, aplicando o disposto no § 4º, art. 150, do CTN, concluiu que �já se operara a decadência do direito de constituição dos créditos lançados até a competência 08/2002, inclusive�. Porém, compulsando os autos, sobretudo o RDA, constata-se que não há registro de qualquer recolhimento para as competências compreendidas entre 05/2001 e 05/2002. Noutros termos, não consta no RDA recolhimentos para as competências 12/2001 a 04/2002, inclusive, consideradas como decaídas pelo acórdão recorrido;
g) Conforme se nota pelo Discriminativo Sintético de Débito (fls. 49/50) e pelo Discriminativo Analítico de Débito Retificado (fls. 169/170), o lançamento compreende as competências 12/2001 a 04/2002, inclusive. Por outro lado, no Relatório de Documentos Apresentados e no Relatório de Apropriação de Documentos Apresentados, não consta qualquer recolhimento para essas específicas competências. Cabe ressaltar que a tese adotada pelo Colegiado foi justamente reconhecer a decadência por competência, consoante acima destacado. Na hipótese de adequação entre os fundamentos indicados � notadamente o REsp 973.733/SC e o art. 62-A, do RICARF � e os documentos colacionados aos autos � em especial o RDA (fl. 86), o RADA (fl. 96) e o DADR (fls. 169/170) � a conclusão seria outra: pela manutenção do lançamento das competências compreendidas entre 12/2001 e 04/2002, inclusive, com fulcro no art. 173, inciso I, do CTN.
Diante de todas essas considerações, cabe concluir que a decisão recorrida contraria o teor do enunciado n. 99 da Súmula do CARF, ao passo que o presente recurso, assim como a conclusão exposta nos acórdãos indicados como paradigmas, pretende fazer prevalecer a jurisprudência consolidada neste Conselho, na medida em que demanda a aplicação do art. 150, parágrafo 4º, do CTN apenas naquelas específicas competências nas quais foi devidamente comprovada a antecipação de recolhimento.
 Assim, quanto à matéria, entende patente a necessidade de reforma do acórdão hostilizado, de forma que, para a contagem do prazo decadencial, deve ser aplicado o art. 173, inciso I, do CTN, reservando-se o disposto no art. 150, § 4º, do CTN apenas para aquelas competências analisadas de forma específica e particular para as quais há a devida comprovação de pagamento nos autos, a fim de que seja aplicada a regra do art. 173, I, do CTN para análise da decadência.
b) Quanto a retroatividade benéfica da multa
Alega-se, no pleito, divergência em relação ao decidido, em 17/05/2012, no Acórdão 2401-00.120, de lavra da 1a. Turma Ordinária da 4a. Câmara da 2a. Seção deste CARF, e, ainda, em relação ao decidido em 28/10/2009, no Acórdão 2402-00.233, de lavra da 2a. Turma Ordinária da 4a. Câmara da 2a. Seção deste CARF, de ementas e decisões a seguir transcritas:
Acórdão 2401-00.120
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/04/1999 a 31/12/2005
SALÁRIO INDIRETO. CARTÕES DE PREMIAÇÃO - PARCELA DE INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDÊNCIÁRIA. JUROS SELIC. INCOSTITUCIONALIDADE DE LEI. DECLARAÇÃO. VEDAÇÃO. DECADÊNCIA
1- De acordo com o artigo 34 da Lei n° 8212/91, as contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas elo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal e lançamento, pagas com atraso ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -SELIC incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de caráter irrelevável.
2- A teor do disposto no art. 49 do Regimento Interno deste Conselho é vedado ao Conselho afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto sob o fundamento de inconstitucionalidade, sem que tenham sido assim declaradas pelos órgãos competentes. A matéria encontra-se sumulada, de acordo com a Súmula n° 2 do 2º Conselho de Contribuintes.
3-Tendo em vista a declaração da inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei n° 8.212/91, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos dos RE's n°s 556664, 559882 e 560626, oportunidade em que fora aprovada Súmula Vinculante n° 08, disciplinando a matéria.
Termo inicial: (a) Primeiro dia do exercício seguinte ao da ocorrência do fato gerador, se não houve antecipação do pagamento (CTN, ART. 173, I); (b) Fato Gerador, caso tenha ocorrido recolhimento, ainda que parcial, (CTN, ART. 150, §4°).No caso, trata-se de tributo sujeito a lançamento por Homologação e houve antecipação de pagamento. Aplicável, portanto, a regra do art. 150, § 4 ° do CTN2-Nos termos do artigo 28, inciso I, da Lei n° 8.212/91, c/c artigo 457, § Iº, da CLT, integra o salário de contribuição, a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título aos segurados empregados, objetivando retribuir o trabalho.A verba paga pela empresa aos segurados empregados por intermédio de programa de incentivo, administrativo pela empresa INCENTIVE HOUSE é fato gerador de contribuição previdenciária.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.
Decisão: I) Por unanimidade de votos, em declarar a decadência das contribuições apuradas até a competência 11/2000; II) Por maioria de votos, em declarar a decadência das contribuições apuradas até a competência 11/2001. Vencidas as Conselheiras Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Bernadete de Oliveira Barros e Ana Maria Bandeira, que votaram por declarar a decadência das. contribuições apuradas até à competência 11/2000; e III) Por unanimidade de votos: a) em rejeitar a preliminar de nulidade; e b) no mérito, em negar provimento ao recurso.
Acórdão 2402-00.233
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/04/2005 a 28/02/2007
MATÉRIA SUB JUDICE - CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL- RENÚNCIA 
Em razão da decisão judicial se sobrepor à decisão administrativa, a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial, antes ou depois do lançamento, implica renúncia ao contencioso administrativo fiscal relativamente à matéria submetida ao Poder Judiciário
CO-RESPONSÁVEIS - PÓLO PASSIVO - NÃO INTEGRANTES
 Os coresponsáveis elencados pela auditoria fiscal não integram o pólo passivo da lide. A relação de co-responsáveis tem como finalidade cumprir o estabelecido no inciso I do § 5° art. 2° da lei n°6.830/1980.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/04/2005 a 28/02/2007
ISENÇÃO - CEAS - CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DEASSISTÊNCIA SOCIAL - DEFERIMENTO POSTERIOR.
A existência de CEAS concedido posteriormente não supre a ausência do referido certificado para fins de usufruto de isenção relativamente a período pretérito
MULTA DE MORA - LANÇAMENTO DE OFÍCIO - RETROATIVIDADE BENIGNA - INOCORRÊNCIA.
Havendo lançamento de oficio, não há que se aplicar as disposições contidas no § 2° do art. 61 da Lei n° 9.430/1996. O princípio da retroatividade benigna só é aplicado se restar demonstrado que a legislação posterior é mais favorável ao sujeito passivo.
RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.
Decisão: por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora. 
Após defender a existência de divergência interpretativa, caracterizada pela similitude de situações fáticas e soluções diametralmente opostas, em linhas gerais, argumenta a Fazenda Nacional em sua demanda que:
a) O artigo 35 da Lei no. 8.212/91, na nova redação conferida pela MP no. 449/2008, convertida na Lei no. 11.941/2009, não pode ser entendido de forma isolada do contexto legislativo no qual está inserido, sobretudo de forma totalmente dissociada das alterações introduzidas pela MP no. 449 à legislação previdenciária. Para a solução destes questionamentos, deve-se lembrar que "não se interpreta o Direito em tiras, aos pedaços. (...) um texto de direito isolado, destacado, desprendido do sistema jurídico, não expressa significado normativo algum". Nesse contexto, impende considerar que a Lei no. 11.941, de 2009 (fruto da conversão da MP no. 449 de 2008), ao mesmo tempo em que alterou a redação do artigo 35, introduziu na Lei de Organização da Previdência Social o artigo 35-A, a fim de instituir uma nova sistemática de constituição dos créditos previdenciários e respectivos acréscimos legais de forma similar à sistemática aplicável para os demais tributos federais;
b) A redação do art. 35-A é clara. Efetuado o lançamento de ofício das contribuições previdenciárias indicadas no artigo 35 da Lei no. 8.212/91, deverá ser aplicada a multa de ofício prevista no artigo 44 da Lei no. 9.430/96. Assim, à semelhança do que ocorre com os demais tributos federais, verificado que o contribuinte não realizou o pagamento ou o recolhimento do tributo devido, cumpre à fiscalização realizar o lançamento de ofício e aplicar a respectiva multa (de ofício) prevista no artigo 44 da Lei no. 9.430/96;
c) Por outro lado, como já ocorre com os demais tributos federais, a incidência da multa de mora ocorrerá naqueles casos expressos no art. 61 da Lei no. 9.430/96. Ou seja, nas hipóteses em que o contribuinte incorreu na mora e efetuou o recolhimento em atraso, de forma espontânea, independente do lançamento de ofício, efetuado com esteio no art. 149 do CTN. Assim, no lançamento de ofício, diante da falta de pagamento ou recolhimento do tributo e/ou falta de declaração ou declaração inexata, são exigidos, além do principal e dos juros moratórios, os valores relativos às penalidades pecuniárias que no caso consistirá na multa de ofício. A multa de ofício será aplicada quando realizado o lançamento para a constituição do crédito tributário. A incidência da multa de mora, por sua vez, ficará reservada para aqueles casos nos quais o sujeito passivo, extemporaneamente, realiza o pagamento ou o recolhimento antes do procedimento de oficio (ou seja, espontaneamente - o que não foi o caso). Essa mesma sistemática deverá ser aplicada às contribuições previdenciárias, em razão do advento da MP no. 449 de 2008, posteriormente convertida da Lei no. 11.941/09;
d) A multa de mora e a multa de ofício são excludentes entre si. E deve prevalecer, na hipótese de lançamento de ofício, configurada a falta ou recolhimento do tributo e/ou a falta de declaração ou declaração inexata, a multa de ofício prevista no art. 44 da Lei no. 9.430/96, diante da literalidade do art. 35-A. Nessa esteira, não há como se adotar outro entendimento senão o de que a multa de mora prevista no art. 35, da Lei no. 8.212/91 em sua redação antiga (revogada) está inserida em sistemática totalmente distinta da multa de mora prescrita no art. 61 da Lei no. 9.430/96. Logo, por esse motivo não se poderia aplicar à espécie o disposto no art. 106 do CTN, pois, para a interpretação e aplicação da retroatividade benigna, a comparação é feita em relação à mesma conduta infratora praticada, em relação à mesma penalidade. Como conclusão, para se averiguar sobre a ocorrência da retroatividade benigna no caso concreto, a comparação entre normas deve ser feita entre o art. 35, da Lei no. 8.212/91 em sua redação antiga (revogada) e o art. 35-A da LOPS. Cita, ainda a necessidade de aplicação da IN RFB no. 971, de 2009;
e) Subsidiariamente, ressalta que, mesmo que se entenda pela diversidade de natureza das multas, também não se poderia falar na espécie em retroatividade benigna entre a multa prevista no art. 35 da norma revogada e na novel redação emprestada ao mesmo dispositivo pela Lei nº 11.941/2009.
Nessa linha de raciocínio, a NFLD em testilha deve ser mantida, com a ressalva de que, no momento da execução do julgado, a autoridade fiscal deverá apreciar a norma mais benéfica: se a multa anterior (art. 35, II, da norma revogada) ou o art. 35-A da MP nº 449/2008, atualmente convertida na Lei nº 11.941/2009.
Requer, assim, que seja admitido e provido o presente recurso, a fim de que se reforme o Acórdão recorrido na forma dos pedidos acima.
Após a ciência da autuada em 27/07/2016 (e-fl. 296), esta quedou inerte quanto à apresentação de contrarrazões e/ou Recurso Especial de sua iniciativa.
É o relatório.
 Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, Relator
Pelo que consta no processo quanto à sua tempestividade, o recurso atende a tal requisito de admissibilidade. 
Passo, desta forma a abordar as matérias, quanto a seu conhecimento e mérito agora separadamente, na ordem em que apresentadas no pleito fazendário.
a) Quanto à decadência:
Reconhecida a tempestividade do Recurso Especial, relevante que se reproduzam os seguintes excertos do Acórdão vergastado, também destacados quando da informação em embargos (vide e-fls. 226 e 246), verbis:
"
(...)
O meu posicionamento se identifica com o direcionamento do Superior Tribunal de Justiça � STJ e com a primeira corrente doutrinária exposta no sentido de no caso de tributo lançado por homologação, desde que haja a antecipação de pagamento e não se configure os casos de dolo, fraude ou simulação, se aplica a regra especial disposta no art. 150, § 4º, CTN, conforme se depreende do REsp 973.733/SC nos termos do art. 62A, Anexo II, Regimento Interno do CARF � RICARF.
Na hipótese dos autos, o relatório de Documentos Apresentados �RDA, às fls. 83 a 88, apresenta recolhimentos feitos pelo contribuinte entre as competências 04/1997 a 05/2007.
Desta forma, considerando-se o REsp 973.733/SC nos termos do art. 62-A, Anexo II, Regimento Interno do CARF � RICARF, adoto o posicionamento de se considerar os recolhimentos antecipados feitos pelo contribuinte por competência e não por rubrica, para efeitos de aplicação do critério de decadência.
Desta forma, exsurge a aplicação do art. 150, § 4º, CTN posto ter havido recolhimentos antecipados feitos pelo contribuinte a homologar pela autoridade fiscal entre as competências 04/1997 a 05/2007.(grifei)
Temos que a ciência da NFLD ocorreu em 25.09.2007 e as competências objeto do lançamento são 04/1997 a 06/2007.
Portanto, constata-se que já se operara a decadência do direito de constituição dos créditos lançados até a competência 08/2002, inclusive, nos termos do art. 150, § 4º, CTN.
(...)"
A propósito, ainda que não haja que note-se, qualquer exceção de competências estabelecida pelo Acórdão recorrido quanto à afirmação expressa de existência de pagamentos "(...) entre 04/1997 e 05/2007," entendo que a melhor interpretação do recorrido é a que se coaduna com a oportunidade de re-análise do decisum e do arcabouço probatório trazido aos autos, permitida por força da interposição de embargos, no sentido de ter o Colegiado entendido que a existência de recolhimento no intervalo entre duas competências estabelecedoras de limite temporal, ainda que inexistente o recolhimento para algumas das competências compreendidas no referido intervalo é suficiente para fins de aplicação do art. 150, §4o. do CTN , tese jurídica divergente da adotada pelo Colegiado paradigmático, que exige o recolhimento exista para cada uma das competências para a referida aplicação. 
Assim, concordando com o exame de admissibilidade de e-fls. 283 a 293, voto por conhecer do Recurso Especial quanto à matéria de decadência e passo à análise de mérito da matéria.
De se notar, para fins do deslinde da questão, a vinculação deste CARF às decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça quando submetidas ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil, a partir do disposto no art. 62, §2o. do anexo II ao Regimento Interno deste Conselho em vigor, aprovado pela Portaria MF no. 343, de 09 de junho de 2015:
RICARF
Art. 62. (...)
(...)
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973 - Código de Processo Civil (CPC), deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
Assim, ainda que se admita que a questão relativa à contagem do prazo decadencial é bastante tormentosa (daí a adoção de diversas interpretações relativas à matéria no âmbito deste Conselho), de se reconhecer que o Superior Tribunal de Justiça � STJ, órgão máximo de interpretação das leis federais, recentemente pacificou, sob a sistemática de recursos repetitivos, o entendimento no sentido de que a regra do art. 150, §4o, do CTN só deve ser adotada nos casos em que o sujeito passivo antecipar o pagamento e não for comprovada a existência de dolo, fraude ou simulação, prevalecendo os ditames do art. 173, I nos demais casos. 
Reproduz-se, a seguir, a ementa do Recurso Especial nº 973.733 - SC (2007/0176994-0), julgado em 12 de agosto de 2009, devidamente submetido à sistemática prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil, sendo, assim, referido decisum, repita-se, de observância obrigatória neste CARF, a partir do disposto no art. 62, §2o. do anexo II ao Regimento Interno deste Conselho em vigor, aprovado pela Portaria MF no. 343, de 09 de junho de 2015. Reza a decisão :
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
(...)
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (destaques do original)
Desta forma, ao adentrar o mérito da questão, este CARF forçosamente deve abraçar a interpretação do Recurso Especial nº 973.733/SC supra, no sentido de que a regra do art. 150, §4o, do CTN, só deve ser adotada nos casos em que o sujeito passivo antecipar o pagamento e não for comprovada a existência de dolo, fraude ou simulação, prevalecendo os ditames do art. 173, nos demais casos.
No caso em questão, uma vez afastada a hipótese de dolo, fraude ou simulação, deve-se se verificar se há pagamento realizado pelo contribuinte para as contribuições previdenciárias objeto de lançamento, de forma a se concluir pela correção da aplicação ou não do art. 173, I, do CTN, para fins contagem do prazo decadencial na situação sob análise.
No caso em questão, notório, a partir do RDA à e-fl. 87 e do RADA à e-fl. 97, não ter havido qualquer recolhimento referente à folha de pagamento para as competências em litígio (mais especificamente de 12/01 a 04/02, consoante DADR de e-fls. 172/173), cabível, ainda, a aplicação da Súmula CARF no. 99, expressis verbis:
Súmula CARF no. 99
Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.
Assim, verificada a não existência de pagamento para todas as competências em litígio, de se aplicar o art. 173, I, do CTN, na forma propugnada pela recorrente, voto por dar provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional quanto a esta primeira matéria, de forma a afastar a decadência para as competências de 12/2001 a 04/2002 (inclusive).
b) Quanto à retroatividade benigna:
Convergindo com o exame de admissibilidade de e-fls. 283 a 293, conheço também do recurso quanto a esta segunda matéria, e passo, assim, à análise de mérito.
Sob análise, a Lei no. 8.212, de 1991, cujos dispositivos de interesse aplicáveis à análise do recurso, são abaixo reproduzidos, abrangendo-se as redações anterior e posterior à edição da Medida Provisória no. 449, de 2008:
 Lei 8.212, de 1991 (Antes da edição da MP 449/08)
Lei 8.212, de 1991 (Após a edição da MP 449/08)

Art. 32. A empresa é também obrigada a:
(...)
IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS. (Inciso acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
(...)
§ 1º O Poder Executivo poderá estabelecer critérios diferenciados de periodicidade, de formalização ou de dispensa de apresentação do documento a que se refere o inciso IV, para segmentos de empresas ou situações específicas. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
§ 2º As informações constantes do documento de que trata o inciso IV, servirão como base de cálculo das contribuições devidas ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, bem como comporão a base de dados para fins de cálculo e concessão dos benefícios previdenciários. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
§ 3º O regulamento disporá sobre local, data e forma de entrega do documento previsto no inciso IV. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
§ 4º A não apresentação do documento previsto no inciso IV, independentemente do recolhimento da contribuição, sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente a multa variável equivalente a um multiplicador sobre o valor mínimo previsto no art. 92, em função do número de segurados, conforme quadro abaixo: (Parágrafo e tabela acrescentados pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
0 a 5 segurados - 1/2 valor mínimo
6 a 15 segurados - 1 x o valor mínimo
16 a 50 segurados - 2 x o valor mínimo
51 a 100 segurados - 5 x o valor mínimo
101 a 500 segurados - 10 x o valor mínimo
501 a 1000 segurados - 20 x o valor mínimo
1001 a 5000 segurados - 35 x o valor mínimo
acima de 5000 segurados - 50 x o valor mínimo
§ 5º A apresentação do documento com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo anterior. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
§ 6º A apresentação do documento com erro de preenchimento nos dados não relacionados aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena administrativa de cinco por cento do valor mínimo previsto no art. 92, por campo com informações inexatas, incompletas ou omissas, limitadas aos valores previstos no § 4º. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
§ 7º A multa de que trata o § 4º sofrerá acréscimo de cinco por cento por mês calendário ou fração, a partir do mês seguinte àquele em que o documento deveria ter sido entregue. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
§ 8º O valor mínimo a que se refere o § 4º será o vigente na data da lavratura do auto de infração. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
§ 9º A empresa deverá apresentar o documento a que se refere o inciso IV, mesmo quando não ocorrerem fatos geradores de contribuição previdenciária, sob pena da multa prevista no § 4º. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
§ 10. O descumprimento do disposto no inciso IV é condição impeditiva para expedição da prova de inexistência de débito para com o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
§ 11. Os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações de que trata este artigo devem ficar arquivados na empresa durante dez anos, à disposição da fiscalização. (Parágrafo renumerado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
(...)
Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, nos seguintes termos: (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
I - para pagamento, após o vencimento de obrigação não incluída em notificação fiscal de lançamento:
a) oito por cento, dentro do mês de vencimento da obrigação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
b) quatorze por cento, no mês seguinte; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
c) vinte por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do vencimento da obrigação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
II - para pagamento de créditos incluídos em notificação fiscal de lançamento:
a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento da notificação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
b) trinta por cento, após o décimo quinto dia do recebimento da notificação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
c) quarenta por cento, após apresentação de recurso desde que antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
d) cinqüenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, enquanto não inscrito em Dívida Ativa; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
III - para pagamento do crédito inscrito em Dívida Ativa:
a) sessenta por cento, quando não tenha sido objeto de parcelamento; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
b) setenta por cento, se houve parcelamento; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
c) oitenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito não foi objeto de parcelamento; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
d) cem por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito foi objeto de parcelamento. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
§ 1º Na hipótese de parcelamento ou reparcelamento, incidirá um acréscimo de vinte por cento sobre a multa de mora a que se refere o caput e seus incisos. 
§ 2º Se houver pagamento antecipado à vista, no todo ou em parte, do saldo devedor, o acréscimo previsto no parágrafo anterior não incidirá sobre a multa correspondente à parte do pagamento que se efetuar.
§ 3º O valor do pagamento parcial, antecipado, do saldo devedor de parcelamento ou do reparcelamento somente poderá ser utilizado para quitação de parcelas na ordem inversa do vencimento, sem prejuízo da que for devida no mês de competência em curso e sobre a qual incidirá sempre o acréscimo a que se refere o § 1º deste artigo.
§ 4o Na hipótese de as contribuições terem sido declaradas no documento a que se refere o inciso IV do art. 32, ou quando se tratar de empregador doméstico ou de empresa ou segurado dispensados de apresentar o citado documento, a multa de mora a que se refere o caput e seus incisos será reduzida em cinqüenta por cento. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 
Art. 32. A empresa é também obrigada a:
(...)
IV - declarar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço � FGTS, na forma, prazo e condições estabelecidos por esses órgãos, dados relacionados a fatos geradores, base de cálculo e valores devidos da contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS ou do Conselho Curador do FGTS; (Redação dada pela MP nº 449, de 2008).
(...)
§ 1o (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008). 
§ 2o A declaração de que trata o inciso IV constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário, e suas informações comporão a base de dados para fins de cálculo e concessão dos benefícios previdenciários. (Redação dada pela Medida Provisória nº 449, de 2008). 
§ 3o (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§4o (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§5o (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§6o (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§7o (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§8o (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§ 9o A empresa deverá apresentar o documento a que se refere o inciso IV ainda que não ocorram fatos geradores de contribuição previdenciária, aplicando-se, quando couber, a penalidade prevista no art. 32-A. (Redação dada pela Medida Provisória nº 449, de 2008)
§ 10. O descumprimento do disposto no inciso IV impede a expedição da certidão de prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. (Redação dada pela Medida Provisória nº 449, de 2008)
§ 11. Em relação aos créditos tributários, os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações de que trata este artigo devem ficar arquivados na empresa até que ocorra a prescrição relativa aos créditos decorrentes das operações a que se refiram. (Redação dada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do art. 32 no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas (incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
I - de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o disposto no § 3o; e (incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
II - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez informações incorretas ou omitidas. (incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§ 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso I do caput, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento. (incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§ 2o Observado o disposto no § 3o, as multas serão reduzidas: (incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008.:
I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou: (incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
II - a setenta e cinco por cento, se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. (incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§ 3o A multa mínima a ser aplicada será de: (incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e (incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
II - R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos. (incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
(...)
Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas �a�, �b� e �c� do parágrafo único do art. 11, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 1996. (Redação dada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
I � (revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
a) (revogada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
b) (revogada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
c) (revogada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
II � (revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
a) (revogada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
b) (revogada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
c) (revogada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
d) (revogada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
III � (revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
a) (revogada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
b) (revogada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
c) (revogada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
d) (revogada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§ 1o (revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§ 2o (revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§ 3o (revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008)
§ 4o (revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996. (Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008).




Note-se permanecer em litígio, no caso sob análise, somente o recálculo mais benéfico de multa perpretado pela autoridade julgadora recorrida, que optou por aplicar a multa de mora nos termos da redação nova do artigo 35 da Lei 8.212, de 1991, limitando-se ao percentual máximo de 20%, previsto no art. 61 da Lei 9.430, de 1996.
Com a devida vênia ao entendimento esposado no recorrido, entendo, a propósito, que, em verdade, o referido art. 35, da Lei no. 8.212, de 1991, regrava, anteriormente à sua alteração promovida pela MP no. 449, de 2008, duas multas de natureza diferenciada, a saber: a) em seu inciso I, o dispositivo regulamentava a aplicação de multa de natureza moratória, decorrente do recolhimento espontâneo efetuado pelo contribuinte a destempo, sem qualquer procedimento de ofício da autoridade tributária e mantida aqui a espontaneidade do contribuinte; b) em seu inciso II, o referido art. 35 estabelecia a aplicação de multa para o caso de lavratura de Notificação de Lançamento pela autoridade fiscalizadora, neste caso se tratando, aqui, de multa de ofício.
Ainda, de se notar a possibilidade de aplicação, já anteriormente à edição da MP no. 449, de outras espécies de multa (também de ofício), quando da constatação, também em sede de ação fiscal, de descumprimento das obrigações acessórias, na forma preconizada pelos §§4o. e 5o. do art. 32 da Lei no. 8.212, de 1991, convertendo-se, nesta hipótese, a obrigação acessória em principal.
Cediço em meu entendimento que, o que se passou a ter agora, a partir do advento da MP no. 449, de 2008, foi a existência de um dispositivo único a regrar a aplicação das multas aplicáveis em sede de ação fiscal, abrangendo a constatação, através de procedimento de ofício, tanto de falta de pagamento como a de falta de declaração (ou de declaração a menor) em GFIP de fatos geradores ocorridos/contribuições devidas, a saber, o art. 35-A daquela mesma Lei no. 8.212, de 1991, acrescentado pela referida MP.
Este também é o entendimento majoritário esposado por esta Câmara Superior, conforme excertos dos seguintes votos constantes dos Acórdãos CSRF 9.202-003.070 e 9.202-003.386, os quais se adotam, aqui, como razões de decidir.
Acórdão 9.202-003.070 � Voto do Conselheiro Marcelo Oliveira
�
(...)
Portanto, pela determinação do CTN, acima, a administração pública deve verificar. nos lançamentos não definitivamente julgados, se a penalidade determinada na nova legislação é menos severa que a prevista na lei vigente no momento do lançamento.
Só não posso concordar com a análise feita, que leva à comparação de penalidades distintas: multa de ofício e multa de mora.
 (...)
Ocorre que o acórdão recorrido comparou, para a aplicação do Art. 106 do CTN, penalidade de multa aplicada em lançamento de ofício (grifos no original), com penalidade aplicada quando o sujeito passivo está em mora, sem a existência do lançamento de ofício, e decide, espontaneamente, realizar o pagamento.
Para tanto, na defesa dessa tese, há o argumento que a antiga redação utilizava o termo multa de mora (grifos no original).
Lei 8.212/1991:
Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, incidirá multa de mora (grifos no original), que não poderá ser relevada, nos seguintes termos: (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
I - para pagamento, após o vencimento de obrigação não incluída em notificação fiscal de lançamento (grifos no original):
(...)
II - para pagamento de créditos incluídos em notificação fiscal de lançamento (grifos no original):
Esclarecemos aqui que a multa de lançamento de ofício (grifos no original), como decorre do próprio termo, pressupõe a atividade da autoridade administrativa que, diante da constatação de descumprimento da lei, pelo contribuinte, apura a infração e lhe aplica as cominações legais.
Em direito tributário, cuida-se da obrigação principal e da obrigação acessória, consoante art. 113 do CTN.
A obrigação principal é obrigação de dar. De entregar dinheiro ao Estado por ter ocorrido o fato gerador do pagamento de tributo ou de penalidade pecuniária.
A obrigação acessória é obrigação de fazer ou obrigação de não fazer. A legislação tributária estabelece para o contribuinte certas obrigações de fazer alguma coisa (escriturar livros, emitir documentos fiscais etc.): são as prestações positivas de que fala o §2º do art. 113 do CTN. Exige também, em certas situações, que o contribuinte se abstenha de produzir determinados atos (causar embaraço à fiscalização, por exemplo): são as prestações negativas, mencionadas neste mesmo dispositivo legal.
O descumprimento de obrigação principal gera para o Fisco o direito de constituir o crédito tributário correspondente, mediante lançamento de ofício (grifos no original). É também fato gerador da cominação de penalidade pecuniária, leia-se multa, sanção decorrente de tal descumprimento.
O descumprimento de obrigação acessória gera para o Fisco o direito de aplicar multa, igualmente por meio de lançamento de ofício (grifos no original). Na locução do §3º do art. 113 do CTN, este descumprimento de obrigação acessória, isto é, de obrigação de fazer ou não fazer, converte-a em obrigação principal, ou seja, obrigação de dar.
Já a multa de mora não pressupõe a atividade da autoridade administrativa, não tem caráter punitivo e a sua finalidade primordial é desestimular o cumprimento da obrigação fora de prazo. Ela é devida quando o contribuinte estiver recolhendo espontaneamente um débito vencido.
Essa multa nunca incide sobre as multas de lançamento de ofício (grifos no original) e nem sobre as multas por atraso na entrega de declarações.
Portanto, para a correta aplicação do Art. 106 do CTN, que trata de retroatividade benigna, o Relator deveria ter comparado a penalidade determinada pelo II, Art. 35 da Lei 8.212/1991 (créditos incluídos em notificação fiscal de lançamento (grifos no original)), antiga redação, com a penalidade determinada atualmente pelo Art. 35-A da Lei 8.212/1991 (nos casos de lançamento de ofício (grifos no original)).
Conseqüentemente, divirjo do acórdão recorrido, pelas razões expostas.
(...)�
Acórdão 9.202-003.386 � Voto do Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos
"(...)
Verifico, assim, que, ainda que a antiga redação do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, tenha utilizado apenas a expressão �multa de mora�, independentemente da denominação que tenha se dado à penalidade, não resta dúvida de que estavam ali descritas duas diferentes espécies de multas: a) as multas de mora e b) as multas de ofício. 
As primeiras eram cobradas com o tributo recolhido espontaneamente. As últimas, cobradas nos lançamentos de ofício e através de notificação fiscal de lançamento de débito, ou, posteriormente, após a fusão entre a SRP e RFB, através de auto de infração (lançamento de obrigação principal) e auto de infração (no caso de obrigação acessória convertida em obrigação principal através de lavratura de AI pelo seu descumprimento), ambas por força de ação fiscal, tal como ocorria com os demais tributos federais. 
Ainda, quanto às multas de ofício, estas duas situações supra elencadas se encontravam, respectivamente, regradas na forma dos antigos arts. 35, II (multa referente à obrigação principal constituída através de NFLD ou AI) e 32, IV, §4o. ou §5o. (ambos referindo-se à obrigação acessória convertida em obrigação principal através de lavratura de AI pelo seu descumprimento), ambos da Lei nº 8.212, de 1991, sendo que, com a alteração legislativa propugnada no referido diploma, passaram a estar regradas conjuntamente na forma de seu art. 35-A.
Assim, entendo que a penalidade a ser aplicada não pode ser aquela mais benéfica a ser obtida pela comparação da antiga �multa de mora� estabelecida pela anterior redação do art. 35, inciso II, da Lei nº 8.212, de 1991, com a do art. 61 da Lei nº 9.430, de 1996, agora referida pela nova redação dada ao mesmo art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, pela Lei nº 11.941, de 2009 e que, note-se, pressupõe a espontaneidade, inaplicável à situação fática em tela. 
A propósito, entendo que, para fins de aplicação da retroatividade benéfica, se deva comparar àquela antiga multa regrada na forma da anterior redação do art. 35, inciso II, da Lei nº 8.212, de 1991 (repetindo-se, indevidamente denominada como �multa de mora�, nos casos de lançamento por força de ação fiscal), quando somada à multa aplicada no âmbito dos AIs conexos, lavrados de ofício por descumprimento de obrigação acessória (na forma da anterior redação do art. 32, inciso IV, §4o ou 5o da Lei nº 8.212, de 1991), a multa estabelecida pelo art. 44, da mesma Lei nº 9.430, de 1996, e atualmente aplicável quando dos lançamentos de ofício,consoante disposto no art. 35-A, da Lei nº 8.212, de 1991.
Assim, aplicando-se o entendimento aqui adotado agora ao caso sob análise, entendo que se deva manter a cobrança das penalidades lançadas no presente auto, bem como aquelas aplicadas no âmbito do auto de obrigação acessória vinculado, limitado o somatório de ambas ao patamar estabelecido pelo art. 44 da Lei no. 9.430, de 1996 (75%), na forma propugnada pela Fazenda Nacional. 
O percentual de 75% (quando da inexistência de agravamento ou qualificação de multa) é o limite atual para sanções pecuniárias, decorrente de lançamento de ofício, quando de falta de declaração ou de declaração inexata, conforme previsto no art. 44, I da mesma Lei nº 9.430, de 1996, e referenciado no art. 35-A, da Lei nº 8.212, de 1991, aplicável aqui a retroatividade da norma, caso benéfica, em plena consonância, inclusive, com a sistemática estabelecida pelo art. 476-A da Instrução Normativa RFB no. 971, de 2009, acrescido pela Instrução Normativa RFB no. 1.027, de 22 de abril de 2010, sistemática esta também expressa na Portaria Conjunta PGFN/RFB no. 14, de 2009.
Assim, também quanto à esta segunda matéria é de se dar provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional, de forma a que se aplique a retroatividade benéfica em consonância com a sistemática estabelecida pelo art. 476-A da Instrução Normativa RFB no. 971, de 2009, acrescido pela Instrução Normativa RFB no. 1.027, de 22 de abril de 2010, sistemática esta também expressa na Portaria Conjunta PGFN/RFB no. 14, de 2009.
c) Conclusão:
Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional, e, no mérito, por lhe dar provimento, de forma a :
a) afastar a decadência para as competências de 12/2001 a 04/2002 (inclusive).
b) que se aplique a retroatividade benéfica em consonância com a sistemática estabelecida pelo art. 476-A da Instrução Normativa RFB no. 971, de 2009, acrescido pela Instrução Normativa RFB no. 1.027, de 22 de abril de 2010, também expressa na Portaria Conjunta PGFN/RFB no. 14, de 2009.
É como voto.

 (assinado digitalmente)
Heitor de Souza Lima Junior  
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limitador para a soma das multas aplicadas através de procedimento de oficio
o percentual de 75%.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento. Votou pelas conclusdes a conselheira
Patricia da Silva.

(assinado digitalmente)
Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercicio
(assinado digitalmente)
Heitor de Souza Lima Junior — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de
Oliveira Santos (Presidente em exercicio), Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena
Cotta Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula
Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior e Ana Cecilia Lustosa da Cruz.

Relatorio

Em litigio, o teor do Acorddo n® 2403-001.747, prolatado pela 3. Turma
Ordinaria da 4" Camara deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, na sessdo plenaria
de 20 de novembro de 2012 (e-fls. 212 a 229). Ali, por unanimidade de votos, deu-se parcial
provimento ao Recurso Voluntario, na forma de ementa e decisdo a seguir:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/04/1997 a 30/06/2007

PREVIDENCIARIO. CUSTEIO. ALEGACAO ~DE
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLACAO ORDINARIA.
NAO APRECIACAO NO AMBITO ADMINISTRATIVO.

A legisla¢do ordinaria de custeio previdenciario ndo pode ser
afastada em ambito administrativo por alegagoes de
inconstitucionalidade, ja que tais questoes sdo reservadas a
competéncia, constitucional e legal, do Poder Judiciario.

Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972 e a
Sumula n° 2 do CARF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que
expressamente veda ao CARF se pronunciar acerca da
inconstitucionalidade de lei tributaria.

PREVIDENCIARIO.  CUSTEIO.  INOBSERVAN: CiA DE
REGULARIDADE NO LANCAMENTO. NAO OCORRENCIA.

Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os
fatos que suportaram o lan¢amento, oportunizando ao
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contribuinte o direito de defesa e do contraditorio, bem como em
observancia aos pressupostos formais e materiais do ato
administrativo, nos termos da legislacdo de regéncia,
especialmente artigo 142 do CTN, ndo ha que se falar em
nulidade do lancamento.

PREVIDENCIARIO CUSTEIO NOTIFICACAO FISCAL DE
LANCAMENTO DE DEBITO. SUMULA VINCULANTE STF N°.
8. PERIODO ATINGIDO PELA DECADENCIA QUINQUENAL.
APLICACAO DO ART. 150, § 4°, CTN.

O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008,
declarou a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n °
8.212/1991. Apos, editou a Sumula Vinculante n ° 8, publicada
em 20.06.2008, nos seguintes termos: “Sdo inconstitucionais os
paragrafo unico do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos
45 ¢ 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢do e decadéncia
de crédito tributario”.

Nos termos do art. 103-A da Constituicdo Federal, as Sumulas
Vinculantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir
de sua publica¢do na imprensa oficial, terdo efeito vinculante em
relagio aos demais orgdos do Poder Judiciario e a
administra¢do publica direta e indireta, nas esferas federal,
estadual e municipal Na hipotese dos autos, o Relatorio de
Documentos Apresentados RDA apresenta recolhimentos feitos
pelo contribuinte entre as competéncias 04/1997 a 05/2007.
Desta forma, considerando-se o REsp 973.733/SC nos termos do
art. 624, Anexo 1I, Regimento Interno do CARF, RICARF, adoto
o0 posicionamento de se considerar os recolhimentos antecipados
feitos pelo contribuinte por competéncia e ndo por rubrica, para
efeitos de aplicagdo do critério de decadéncia.

Desta forma, exsurge a aplicagdo do art. 150, § 4°, CTN posto
ter havido recolhimentos antecipados feitos pelo contribuinte a
homologar pela autoridade fiscal entre as competéncias 04/1997
a 05/2007.

Temos que a ciéncia da NFLD ocorreu em 25.09.2007 e as
competéncias objeto do langamento sdo 04/1997 a 06/2007.
Portanto, constata-se que ja se operara a decadéncia do direito
de constituicdo dos créditos langados até a competéncia
08/2002, inclusive, nos termos do art. 150, § 4°, CTN.

PREVIDENCIARIO. CUSTEIO. TAXA SELIC. APLICACAO A
COBRANCA DE TRIBUTOS.

E cabivel a cobranca de juros de mora sobre os débitos para
com a Unido decorrentes de tributos e contribuigcoes
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com
base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e
Custodia SELIC para titulos federais.

PREVIDENCIARIO C USTEIO. NOT. IFICACAO FISCAL DE
LANCAMENTO DE DEBITO. ACRESCIMOS LEGAIS JUROS E
MULTA DE MORA. ALTERACOES DADAS PELA LEI



Processo n° 11065.002449/2007-59 CSRF-T2
Acoérdao n.° 9202-006.429 F1. 302

11.941/2009. RECALCULO DA MULTA MAIS BENEFICA ART.
106, 11, C, CTN.

Até a edicdo da Lei 11.941/2009, os acréscimos legais
previdenciarios eram distintos dos demais tributos federais,
conforme constavam dos arts. 34 e 35 da Lei 8.212/1991. A Lei
11.941/2009 revogou o art. 34 da Lei 8.212/1991 (que tratava de
juros moratorios), alterou a redagdo do art. 35 (que versava
sobre a multa de mora) e inseriu o art. 354, para disciplinar a
multa de oficio.

Visto que o artigo 106, I, ¢ do CTN determina a aplica¢dao
retroativa da lei quando, tratando-se de ato ndo definitivamente
Jjulgado, lhe comine penalidade menos severa que a prevista na
lei vigente ao tempo da sua pratica, principio da retroatividade
benigna, impoe-se o calculo da multa com base no artigo 61 da
Lei 9.430/96 para compard-la com a multa aplicada com base
na redagdo anterior do artigo 35 da Lei 8.212/91 (presente no
crédito  langcado neste processo) para determinagdo e
prevaléncia da multa de mora mais benéfica.

Ressalva-se a posi¢dao do Relator, vencida nesta Colenda Turma,
na qual se deve determinar o recadlculo dos acréscimos legais na
forma de juros de mora (com base no art. 35, Lei 8.212/1991 c/c
art. 61, § 3° Lei 9.430/1996 c/c art. 5°, § 3° Lei 9.430/1996) e da
multa de oficio (com base no art. 35-A, Lei 8.212/1991 c/c art.
44 Lei 9.430/1996), com a prevaléncia dos acréscimoslegais
mais benéficos ao contribuinte.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Decisdo: por unanimidade de votos, em dar provimento parcial
ao recurso para, em preliminar, reconhecer a decadéncia do
direito de constituicdo dos créditos ora lancados até a
competéncia 08/2002,inclusive, nos termos do art. 150, § 4°
CTN. No Merito: Por unanimidade de votos, em dar provimento
parcial ao recurso,para determinar o recdlculo da multa de
mora de acordo com o disposto no art. 35, "caput", da Lei
8.212/91, na redagdo dada pela Lei 11.941/2009, prevalecendo o
valor mais benéfico ao contribuinte.

Enviados os autos a Fazenda Nacional para fins de ciéncia do Acordao em
08/02/2013 (e-fl. 230), sua Procuradoria apresentou, inicialmente, em 15/02/2013 (e-fl. 238)
embargos de declaracao de e-fls. 231 a 237, que resultaram rejeitados consoante despacho de e-
fls. 240 a 248.

Cientificada da rejeigao dos embargos em 28/01/2016 (e-fls. 249), a PGFN
apresenta, em 02/02/2016 (e-fl. 280) Recurso Especial, com fulcro no art. 67 do Anexo II ao

Regimento Interno deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria
MF n°. 256, de 22 de julho de 2009 (e-fls. 250 a 279).

O recurso continha alegagdo de existéncia de divergéncia interpretativa
quanto a duas diferentes matérias, a saber: a) decadéncia e b) aplicacdo de retroatividade
benigna da multa, ambas admitidas, na forma de despacho de admissibilidade de e-fls. 283 a
293.
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As matérias serdo aqui relatadas na ordem em que apresentadas no pleito
recursal.

a) Quanto a decadéncia:

Alega-se, no pleito, quanto a matéria admitida, divergéncia em relacdo ao
decidido pela 3" Turma Especial da 2°. Segdo deste Conselho, em 11/02/15 no ambito do
Acordio no. 2803-004.060, bem como em relagido ao decidido pela 1°. Turma Ordinéria da 3°.
Camara da 2°. Se¢do deste CARF em 16/04/13, no ambito do Acordio no. 2301-03.436, de
ementas e decisdes a seguir transcritas.

Acérdio 2803-004.060

Assunto: Contribuicdes Sociais Previdencidrias
Periodo de apuracdo: 01/01/1999 a 28/02/2004
DECADENCIA.

O Supremo Tribunal Federal, por intermédio da Sumula
Vinculante n° 8, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da
Lei n° 8.212, de 24/07/91, devendo, portanto, ser aplicada a
regra do Codigo Tributdirio Nacional.O langamento fiscal
encontra-se parcialmente decadente.

CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.

A empresa é obrigada a recolher, na forma e prazo definidos
pela legislagdo vigente, as contribui¢oes de que trata a Lei n°
8.212/91 e alteragoes posteriores.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC. APLICACAO A COBRANCA
DE TRIBUTOS.

E cabivel a cobranca de juros de mora sobre os débitos para
com a Unido decorrentes de tributos e contribuigcoes
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com
base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e
Custodia - SELIC para titulos federais.Recurso Voluntario
Provido em Parte.

Decisdo: por voto de qualidade, em dar provimento parcial ao
recurso, nos termos do voto do relator, para declarar a
decadéncia das competéncias anteriores a 11/2000, inclusive.
Vencidos os conselheiros Ricardo Magaldi Messetti, Amilcar
Barca Teixeira Junior e Gustavo Vettorato.

Acérdio 2301-03.436

Assunto: Contribuicoes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuracdo: 01/01/1999 a 01/10/2005

PRAZO DECADENCIAL DE CONSTITUICAO DO CREDITO.
REGRAS, ANTECIPACAO DE PAGAMENTO. AUSENCIA.
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O termo inicial sera: (a) Primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado, se ndo
houve antecipagdo do pagamento (CTN, ART. 173, 1); (b) Fato
Gerador, caso tenha ocorrido recolhimento, ainda que parcial
(CTN, ART. 150, § 4°).No caso dos autos, verifica-se que, em
algumas competéncias, ndo houve antecipagdo de pagamento.
Destarte, ha de se aplicar a regra expressa no I, Art. 173 do
CTN, ou seja, conta-se o prazo decadencial a partir do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado.Ja se comprovada a ocorréncia de pagamento
parcial, como em outras competéncias constantes do
langamento, a regra decadencial expressa no CTN a ser
utilizada deve ser a prevista no § 4°, Art. 150 do CTN, conforme
inteligéncia da determinagdo do Art. 62-A, do Regimento Interno
do CARF (RICARF), em sintonia com o decidido pelo Superior
Tribunal de Justica (STJ), no Recurso Especial 973.733.

PRESCRICAO INTERCORRENTE E
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI

Sdo matérias sumuladas por este Conselho, sendo imperioso o
seu acompanhamento por parte de seus
membros.Respectivamente as Sumulas 11 e 02 determinam que
ndo se aplica prescrigdo intercorrente no PAF e a outra de que
andlise de matéria de inconstitucionalidade ndo se discute na
Casa.

MATERIAS NAO RECORRIDAS.

Matérias ndo suscitadas em seu recurso, cujas quais ndo sdo
matérias de ordem publica, ndo merecem ser analisadas e
decididas.Matérias de ordem publica sdo aquelas de aplicagdo
imperativa que visam diretamente a tutela de interesses da
sociedade, o que ndo ¢ o caso, pois a multa ndo é matéria de
ordem publica.

Decisdo: 1) Por voto de qualidade: a) em dar provimento parcial
ao recurso, pela aplicacdo conjunta dos § 4°, Art. 150 e do I, Art.
173 do CTN, nos termos do voto da Redatora. Vencidos os
Conselheiros Leonardo Henrique Pires Lopes, Wilson Antonio
de Souza Correa e Damido Cordeiro de Moraes, que votaram,
em aplicar a regra decadencial expressa no § 4°, Art. 150 do
CTN, b) em ndo conhecer de oficio a andlise sobre alteragdo da
multa, nos termos do voto do Relator. Vencidos os Conselheiros
Leonardo Henrique Pires Lopes, Mauro José Silva e Damido
Cordeiro de Moraes, que votaram em conhece de oficio a
questdo. Redator ad hoc: Marcelo Oliveira.

Alega a Fazenda Nacional quanto a matéria que:

a) Enquanto o acordao recorrido considerou como antecipagdo de pagamento,
de modo a atrair a aplicagao do art. 150, § 4°, do CTN, de modo indistinto, ou seja sem
reportar-se a cada competéncia (competéncia e nao rubrica) isoladamente considerada, apenas
por ter constatado a presenga de recolhimentos no interregno em que ocorreram os fatos
geradores objetos do langamento, os acordaos indicados como paradigmas perfilharam posicao
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oposta. Os acordaos indicados como paradigmas, tendo inclusive um deles sido proferido apos
o enunciado n.° 99 da Simula do CARF, apregoam que a aplicag¢do do art. 150, § 4°, do CTN
deve ocorrer conforme a andlise se ha ou ndo antecipacdo de recolhimento naquela
competéncia determinada, considerada isoladamente. Dito de outro modo, naquelas
competéncias em que houve pagamento antecipado, foi aplicado o disposto no art. 150, § 4°, do
CTN. Para as demais, em que nao comprovada essa ocorréncia, incidiu o disposto no art. 173,
inciso I, do CTN;

b) Vale lembrar que o acérdao recorrido foi proferido antes do advento do
enunciado n.° 99 da Sumula CARF. Nesses termos, ndo se exige que a divergéncia apresentada
traga expressamente o teor desse enunciado. Por outro lado, também ¢ valido ressaltar que a
conclusdo exposta nos acorddos paradigmas, longe de estar superada com o advento do
enunciado n° 99 da Simula do CARF, ao contrario, se afina justamente com a jurisprudéncia
consolidada no ambito deste Conselho, ndo se podendo estender esse raciocinio a decisdo
recorrida que vai de encontro a jurisprudéncia agora pacifica do CARF. Como fica patente ante
a leitura do enunciado, ndo basta a noticia de que foram examinados comprovantes de
recolhimento. E preciso que esses comprovantes de recolhimento se refiram de modo
especifico a cada competéncia a que se reporta a autuagdo. Assim, para que todo o periodo seja
considerado como decaido, ¢ necessaria a demonstracdo de que existe especificamente para
cada competéncia a realizagdo de pagamento parcial. Nao foi o que ocorreu nestes autos;

¢) E consenso na doutrina e jurisprudéncia patrias que, em sede de tributo
sujeito a lancamento por homologagdo, a aplicacdo do artigo 150, §4° do CTN somente ¢
possivel quando o contribuinte, reconhecendo a ocorréncia do fato gerador de determinado
tributo, efetua o pagamento, ainda que parcial, possibilitando ao Fisco a conferéncia posterior
dos valores recolhidos, contrapondo-os com os efetivamente devidos, efetuando o langamento
de oficio de eventuais diferengas. Conclui-se, pois, que o pressuposto primordial para a
aplicagdo da regra de decadéncia constante do artigo 150, §4°, do CTN, é o pagamento
antecipado parcial do tributo exigido. Noutro passo, diante da inexisténcia de qualquer
pagamento, o prazo decadencial para a cobranca dos tributos sujeitos a lancamento por
homologagao ¢ aquele constante do artigo 173, I, do CTN;

d) A matéria aqui abordada ja fora decidida pelo STJ em sede de recurso
repetitivo, tendo a mens legis com o fim de pacificar a tese, de maneira que, realizado o
julgamento pelo STF ou STJ, os demais recursos devem ter o mesmo destino daquele que foi
destacado para julgamento. E norma que ha de ser observada pelo Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, nos termos do artigo 62-A do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), através de alteragdo promovida pela Portaria do
Ministro da Fazenda n.° 586, de 21.12.2010;

e) Nessa perspectiva, cumpre enfatizar que o cerne da questdo aqui debatida
reside na andlise da existéncia de pagamento antecipado de parte da contribuig¢do exigida, cujo
reconhecimento tem a aptiddo de atrair a incidéncia do art. 150, § 4.°, do CTN. Em nao
havendo tal antecipag¢do de pagamento, a aplicagdo do art. 173, I, do CTN ¢ impositiva;

f) Mais uma vez, repita-se: o que se defende para a andlise do pagamento
antecipado ndo ¢ um exame por rubrica e sim por competéncia. Nesse passo, verifica-se que o
acordao recorrido entendeu que “o relatorio de Documentos Apresentados — RDA, as fls. 83 a
88, apresenta recolhimentos feitos pelo contribuinte entre as competéncias 04/1997 a 05/2007”
e dai, aplicando o disposto no § 4°, art. 150, do CTN, concluiu que “ja se operara a decadéncia
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do direito de constitui¢do dos créditos langados até a competéncia 08/2002, inclusive”. Porém,
compulsando os autos, sobretudo o RDA, constata-se que nao ha registro de qualquer
recolhimento para as competéncias compreendidas entre 05/2001 e 05/2002. Noutros termos,
ndo consta no RDA recolhimentos para as competéncias 12/2001 a 04/2002, inclusive,
consideradas como decaidas pelo acordao recorrido;

g) Conforme se nota pelo Discriminativo Sintético de Débito (fls. 49/50) e
pelo Discriminativo Analitico de Débito Retificado (fls. 169/170), o langamento compreende
as competéncias 12/2001 a 04/2002, inclusive. Por outro lado, no Relatorio de Documentos
Apresentados e no Relatorio de Apropriagdo de Documentos Apresentados, ndo consta
qualquer recolhimento para essas especificas competéncias. Cabe ressaltar que a tese adotada
pelo Colegiado foi justamente reconhecer a decadéncia por competéncia, consoante acima
destacado. Na hipotese de adequacdo entre os fundamentos indicados — notadamente o REsp
973.733/SC e o art. 62-A, do RICARF — e os documentos colacionados aos autos — em especial
o RDA (fl. 86), o RADA (fl. 96) e o DADR (fls. 169/170) — a conclusdo seria outra: pela
manuten¢do do langamento das competéncias compreendidas entre 12/2001 e 04/2002,
inclusive, com fulcro no art. 173, inciso I, do CTN.

Diante de todas essas consideracdes, cabe concluir que a decisdo recorrida
contraria o teor do enunciado n. 99 da Sumula do CARF, ao passo que o presente recurso,
assim como a conclusdo exposta nos acorddos indicados como paradigmas, pretende fazer
prevalecer a jurisprudéncia consolidada neste Conselho, na medida em que demanda a
aplicagdo do art. 150, pardgrafo 4°, do CTN apenas naquelas especificas competéncias nas
quais foi devidamente comprovada a antecipacao de recolhimento.

Assim, quanto a matéria, entende patente a necessidade de reforma do
acordao hostilizado, de forma que, para a contagem do prazo decadencial, deve ser aplicado o
art. 173, inciso I, do CTN, reservando-se o disposto no art. 150, § 4°, do CTN apenas para
aquelas competéncias analisadas de forma especifica e particular para as quais ha a devida
comprovagdo de pagamento nos autos, a fim de que seja aplicada a regra do art. 173, I, do CTN
para analise da decadéncia.

b) Quanto a retroatividade benéfica da multa

Alega-se, no pleito, divergéncia em relagdo ao decidido, em 17/05/2012, no
Acordio 2401-00.120, de lavra da 1°. Turma Ordinaria da 4°. Camara da 2°. Secdo deste
CAREF, e, ainda, em relag¢ao ao decidido em 28/10/2009, no Acordao 2402-00.233, de lavra da
2%, Turma Ordinaria da 4°. Camara da 2°. Se¢do deste CARF, de ementas e decisdes a seguir
transcritas:

Acorddo 2401-00.120

CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/04/1999 a 31/12/2005

SALARIO INDIRETO. CARTOES DE PREMIACAO - PARCELA
DE INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
JUROS SELIC. INCOSTITUCIONALIDADE DE  LEI
DECLARACAO. VEDACAO. DECADENCIA
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1- De acordo com o artigo 34 da Lei n° 8212/91, as
contribui¢oes sociais e outras importancias arrecadadas elo
INSS, incluidas ou ndo em notificagdo fiscal e langamento, pagas
com atraso ficam sujeitas aos juros equivalentes a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquida¢do e Custodia -
SELIC incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora,
todos de carater irrelevavel.

2- A teor do disposto no art. 49 do Regimento Interno deste
Conselho é vedado ao Conselho afastar a aplicagdo ou deixar de
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto sob o
fundamento de inconstitucionalidade, sem que tenham sido assim
declaradas pelos orgdos competentes. A matéria encontra-se
sumulada, de acordo com a Sumula n° 2 do 2° Conselho de
Contribuintes.

3-Tendo em vista a declaracdo da inconstitucionalidade do
artigo 45 da Lei n° 8.212/91, pelo Supremo Tribunal Federal,
nos autos dos RE's n°s 556664, 559882 e 560626, oportunidade
em que fora aprovada Sumula Vinculante n° 08, disciplinando a
matéria.

Termo inicial: (a) Primeiro dia do exercicio seguinte ao da
ocorréncia do fato gerador, se ndo houve antecipa¢do do
pagamento (CTN, ART. 173, 1); (b) Fato Gerador, caso tenha
ocorrido recolhimento, ainda que parcial, (CTN, ART. 150,
$§4°).No caso, trata-se de tributo sujeito a langamento por
Homologagdo e houve antecipagcdo de pagamento. Aplicavel,
portanto, a regra do art. 150, § 4 ° do CTN2-Nos termos do
artigo 28, inciso I, da Lei n® 8.212/91, c/c artigo 457, § I°, da
CLT, integra o saldario de contribuicdo, a totalidade dos
rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo aos
segurados empregados, objetivando retribuir o trabalho.A verba
paga pela empresa aos segurados empregados por intermédio de
programa de incentivo, administrativo pela empresa
INCENTIVE HOUSE ¢ fato gerador de contribuigcdo
previdencidria.

RECURSO VOLUNTARIO PROVIDO EM PARTE.

Decisdo: 1) Por unanimidade de votos, em declarar a decadéncia
das contribui¢des apuradas até a competéncia 11/2000; 1) Por
maioria de votos, em declarar a decadéncia das contribuigoes
apuradas até a competéncia 11/2001. Vencidas as Conselheiras
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Bernadete de Oliveira
Barros e Ana Maria Bandeira, que votaram por declarar a
decadéncia das. contribui¢coes apuradas até a competéncia
11/2000; e IlI) Por unanimidade de votos: a) em rejeitar a
preliminar de nulidade; e b) no mérito, em negar provimento ao
recurso.

Acdrddo 2402-00.233

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 01/04/2005 a 28/02/2007
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MATERIA SUB JUDICE - CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO
FISCAL- RENUNCIA

Em razdo da decisio judicial se sobrepor a decisdo
administrativa, a propositura pelo sujeito passivo de agdo
Jjudicial, antes ou depois do lan¢camento, implica renuncia ao
contencioso administrativo fiscal relativamente a matéria
submetida ao Poder Judiciario

CO-RESPONSAVEIS - POLO PASSIVO - NAO INTEGRANTES

Os coresponsaveis elencados pela auditoria fiscal ndo integram
o0 polo passivo da lide. A relagdo de co-responsaveis tem como
finalidade cumprir o estabelecido no inciso I do § 5° art. 2° da
lei n°6.830/1980.

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/04/2005 a 28/02/2007

ISENCAO - CEAS - CERTIFICADO DE ENTIDADE
BENEFICENTE DEASSISTENCIA SOCIAL - DEFERIMENTO
POSTERIOR.

A existéncia de CEAS concedido posteriormente ndo supre a
auséncia do referido certificado para fins de usufruto de isengdo
relativamente a periodo pretérito

MULTA DE MORA - LANCAMENTO DE OFICIO -
RETROATIVIDADE BENIGNA - INOCORRENCIA.

Havendo langamento de oficio, ndo ha que se aplicar as
disposicdes contidas no § 2° do art. 61 da Lei n°® 9.430/1996. O
principio da retroatividade benigna so ¢ aplicado se restar
demonstrado que a legislagdo posterior ¢ mais favoravel ao
sujeito passivo.

RECURSO VOLUNTARIO NEGADO.

Decisdo: por unanimidade de votos, em negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da relatora.

Apds defender a existéncia de divergéncia interpretativa, caracterizada pela
similitude de situacdes faticas e solugdes diametralmente opostas, em linhas gerais, argumenta
a Fazenda Nacional em sua demanda que:

a) O artigo 35 da Lei n°. 8.212/91, na nova redagdo conferida pela MP n°.
449/2008, convertida na Lei n°. 11.941/2009, ndo pode ser entendido de forma isolada do
contexto legislativo no qual esta inserido, sobretudo de forma totalmente dissociada das
alteragdes introduzidas pela MP n°. 449 a legislagdo previdenciaria. Para a solucdo destes
questionamentos, deve-se lembrar que "ndo se interpreta o Direito em tiras, aos pedacos. (...)
um texto de direito isolado, destacado, desprendido do sistema juridico, ndo expressa
significado normativo algum". Nesse contexto, impende considerar que a Lei n°. 11.941, de
2009 (fruto da conversdo da MP n°. 449 de 2008), a0 mesmo tempo em que alterou a redagdo
do artigo 35, introduziu na Lei de Organizagdo da Previdéncia Social o artigo 35-A, a fim de
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instituir uma nova sistemdtica de constitui¢do dos créditos previdenciarios e respectivos
acréscimos legais de forma similar a sistematica aplicavel para os demais tributos federais;

b) A redagdo do art. 35-A ¢ clara. Efetuado o lancamento de oficio das
contribui¢des previdenciarias indicadas no artigo 35 da Lei n°. 8.212/91, devera ser aplicada a
multa de oficio prevista no artigo 44 da Lei n°. 9.430/96. Assim, a semelhanga do que ocorre
com os demais tributos federais, verificado que o contribuinte ndo realizou o pagamento ou o
recolhimento do tributo devido, cumpre a fiscalizagdo realizar o langamento de oficio e aplicar
a respectiva multa (de oficio) prevista no artigo 44 da Lei n°. 9.430/96;

c) Por outro lado, como ja ocorre com os demais tributos federais, a
incidéncia da multa de mora ocorrera naqueles casos expressos no art. 61 da Lei n°. 9.430/96.
Ou seja, nas hipdteses em que o contribuinte incorreu na mora e efetuou o recolhimento em
atraso, de forma espontanea, independente do langamento de oficio, efetuado com esteio no art.
149 do CTN. Assim, no lancamento de oficio, diante da falta de pagamento ou recolhimento do
tributo e/ou falta de declaracdo ou declaragdo inexata, sdo exigidos, além do principal e dos
juros moratorios, os valores relativos as penalidades pecunidrias que no caso consistird na
multa de oficio. A multa de oficio sera aplicada quando realizado o langamento para a
constituicdo do crédito tributdrio. A incidéncia da multa de mora, por sua vez, ficara reservada
para aqueles casos nos quais o sujeito passivo, extemporaneamente, realiza o pagamento ou o
recolhimento antes do procedimento de oficio (ou seja, espontaneamente - o que nio foi o
caso). Essa mesma sistematica devera ser aplicada as contribui¢gdes previdenciarias, em razao
do advento da MP n°. 449 de 2008, posteriormente convertida da Lei n°. 11.941/09;

d) A multa de mora e a multa de oficio sdo excludentes entre si. E deve
prevalecer, na hipdtese de langamento de oficio, configurada a falta ou recolhimento do tributo
e¢/ou a falta de declaragdo ou declaragdo inexata, a multa de oficio prevista no art. 44 da Lei n°.
9.430/96, diante da literalidade do art. 35-A. Nessa esteira, ndo ha como se adotar outro
entendimento sendo o de que a multa de mora prevista no art. 35, da Lei n°. 8.212/91 em sua
redacao antiga (revogada) esta inserida em sistematica totalmente distinta da multa de mora
prescrita no art. 61 da Lei n°. 9.430/96. Logo, por esse motivo ndo se poderia aplicar a espécie
o disposto no art. 106 do CTN, pois, para a interpretagdo e aplicacdo da retroatividade benigna,
a comparagdo ¢ feita em relagdo a mesma conduta infratora praticada, em relagdo a mesma
penalidade. Como conclusdo, para se averiguar sobre a ocorréncia da retroatividade benigna no
caso concreto, a comparagdo entre normas deve ser feita entre o art. 35, da Lei n°. 8.212/91 em
sua redagdo antiga (revogada) e o art. 35-A da LOPS. Cita, ainda a necessidade de aplicacao da
IN RFB n°. 971, de 2009;

e) Subsidiariamente, ressalta que, mesmo que se entenda pela diversidade de
natureza das multas, também ndo se poderia falar na espécie em retroatividade benigna entre a
multa prevista no art. 35 da norma revogada e na novel redacdo emprestada ao mesmo
dispositivo pela Lei n® 11.941/2009.

Nessa linha de raciocinio, a NFLD em testilha deve ser mantida, com a
ressalva de que, no momento da execucdo do julgado, a autoridade fiscal devera apreciar a
norma mais benéfica: se a multa anterior (art. 35, II, da norma revogada) ou o art. 35-A da MP
n°® 449/2008, atualmente convertida na Lei n® 11.941/2009.

Requer, assim, que seja admitido e provido o presente recurso, a fim de que
se reforme o Acdrdao recorrido na forma dos pedidos acima.
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Apoés a ciéncia da autuada em 27/07/2016 (e-fl. 296), esta quedou inerte
quanto a apresentacdo de contrarrazoes e/ou Recurso Especial de sua iniciativa.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, Relator

Pelo que consta no processo quanto a sua tempestividade, o recurso atende a
tal requisito de admissibilidade.

Passo, desta forma a abordar as matérias, quanto a seu conhecimento e mérito
agora separadamente, na ordem em que apresentadas no pleito fazendario.

a) Quanto a decadéncia:

Reconhecida a tempestividade do Recurso Especial, relevante que se
reproduzam os seguintes excertos do Acdrddo vergastado, também destacados quando da
informagdo em embargos (vide e-fls. 226 e 246), verbis:

”

()

O meu posicionamento se identifica com o direcionamento do
Superior Tribunal de Justica — ST.J e com a primeira corrente
doutrinaria exposta no sentido de no caso de tributo lang¢ado por
homologagdo, desde que haja a antecipagdo de pagamento e ndao
se configure os casos de dolo, fraude ou simulagdo, se aplica a
regra especial disposta no art. 150, § 4°, CTN, conforme se
depreende do REsp 973.733/SC nos termos do art. 624, Anexo I,
Regimento Interno do CARF — RICARF.

Na hipotese dos autos, o relatorio de Documentos Apresentados
—RDA, as fls. 83 a 88, apresenta recolhimentos feitos pelo
contribuinte entre as competéncias 04/1997 a 05/2007.

Desta forma, considerando-se o REsp 973.733/SC nos termos
do art. 62-A, Anexo II, Regimento Interno do CARF -
RICARF, adoto o posicionamento de se considerar os
recolhimentos _antecipados _ feitos _pelo __contribuinte _por
competéncia_e ndo por rubrica, para efeitos de aplicagdo do
critério de decadéncia.

Desta forma, exsurge a aplicacdo do art. 150, § 4°, CTN posto
ter havido recolhimentos antecipados feitos pelo contribuinte a

homologar pela autoridade fiscal entre as competéncias
04/1997 a 05/2007.(grifei)

Temos que a ciéncia da NFLD ocorreu em 25.09.2007 e as
competéncias objeto do langamento sdo 04/1997 a 06/2007.
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Portanto, constata-se que ja se operara a decadéncia do direito
de constituicdo dos créditos langados até a competéncia
08/2002, inclusive, nos termos do art. 150, § 4°, CTN.

()"

A proposito, ainda que ndo haja que note-se, qualquer excecdo de
competéncias estabelecida pelo Acdordao recorrido quanto a afirmagdo expressa de existéncia
de pagamentos "(...) entre 04/1997 e 05/2007," entendo que a melhor interpretacdo do recorrido
¢ a que se coaduna com a oportunidade de re-andlise do decisum e do arcabougo probatorio
trazido aos autos, permitida por forca da interposicio de embargos, no sentido de ter o
Colegiado entendido que a existéncia de recolhimento no intervalo entre duas competéncias
estabelecedoras de limite temporal, ainda que inexistente o recolhimento para algumas das
competéncias compreendidas no referido intervalo ¢ suficiente para fins de aplicacdo do art.
150, §4°. do CTN , tese juridica divergente da adotada pelo Colegiado paradigmatico, que
exige o recolhimento exista para cada uma das competéncias para a referida aplicagao.

Assim, concordando com o exame de admissibilidade de e-fls. 283 a 293,
voto por conhecer do Recurso Especial quanto a matéria de decadéncia e passo a analise de
mérito da matéria.

De se notar, para fins do deslinde da questdo, a vinculagdo deste CARF as
decisdes proferidas pelo Superior Tribunal de Justica quando submetidas ao regime do art. 543-
C do Cddigo de Processo Civil, a partir do disposto no art. 62, §2°. do anexo II a0 Regimento
Interno deste Conselho em vigor, aprovado pela Portaria MF n°. 343, de 09 de junho de 2015:

RICARF
Art. 62.(...)

()

$ 2° As decisoes definitivas de merito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos arts. 543-B e
543-C da Lei n° 5.869, de 1973 - Codigo de Processo Civil
(CPC), deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
Jjulgamento dos recursos no ambito do CARF.

Assim, ainda que se admita que a questdo relativa a contagem do prazo
decadencial ¢ bastante tormentosa (dai a adocdo de diversas interpretagdes relativas a matéria
no ambito deste Conselho), de se reconhecer que o Superior Tribunal de Justica — STJ, 6rgao
maximo de interpretacdo das leis federais, recentemente pacificou, sob a sistematica de
recursos repetitivos, o entendimento no sentido de que a regra do art. 150, §4°, do CTN s6 deve
ser adotada nos casos em que o sujeito passivo antecipar o pagamento e nao for comprovada a
existéncia de dolo, fraude ou simulagdo, prevalecendo os ditames do art. 173, I nos demais
casos.

Reproduz-se, a seguir, a ementa do Recurso Especial n® 973.733 - SC
(2007/0176994-0), julgado em 12 de agosto de 2009, devidamente submetido a sistematica
prevista no art. 543-C do Codigo de Processo Civil, sendo, assim, referido decisum, repita-se,
de observéancia obrigatdria neste CARF, a partir do disposto no art. 62, §2°. do anexo II ao
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Regimento Interno deste Conselho em vigor, aprovado pela Portaria MF n°. 343, de 09 de
junho de 2015. Reza a decisao :

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C,
DO CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. INEXISTENCIA DE PAGAMENTO
ANTECIPADO. DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO
CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO. TERMO
INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICACAO
CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS
150, § 4°, ¢ 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial giiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (lancamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exacdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constata¢gdo de dolo, fraude ou
simulagdo do contribuinte, inexistindo declara¢do prévia do
debito (Precedentes da Primeira Se¢do: REsp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006, ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dmbito do Direito
Tributario, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao lancamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
lancamento por homologacdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento _antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3 ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo giiingtienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, 1, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a langamento por homologag¢do, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do Codex Tributario, ante
a configura¢do de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributdrio
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pdgs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributdrio”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sao Paulo, 2004, pags. 183/199).
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()

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.
(destaques do original)

Desta forma, ao adentrar o mérito da questdo, este CARF for¢osamente deve
abragar a interpretacdo do Recurso Especial n® 973.733/SC supra, no sentido de que a regra do
art. 150, §4°, do CTN, sé deve ser adotada nos casos em que o sujeito passivo antecipar o
pagamento ¢ ndo for comprovada a existéncia de dolo, fraude ou simulacao, prevalecendo os
ditames do art. 173, nos demais casos.

No caso em questdo, uma vez afastada a hipotese de dolo, fraude ou
simulacdo, deve-se se verificar se hd pagamento realizado pelo contribuinte para as
contribui¢des previdenciarias objeto de lancamento, de forma a se concluir pela corre¢ao da
aplicagdo ou ndo do art. 173, I, do CTN, para fins contagem do prazo decadencial na situacao
sob andlise.

No caso em questdo, notorio, a partir do RDA a e-fl. 87 e do RADA a e-fl.
97, ndo ter havido qualquer recolhimento referente a folha de pagamento para as competéncias
em litigio (mais especificamente de 12/01 a 04/02, consoante DADR de e-fls. 172/173),
cabivel, ainda, a aplicacdo da Simula CARF n°. 99, expressis verbis:

Stumula CARF n°. 99

Para fins de aplicag¢do da regra decadencial prevista no art. 150,
$4° do CTN, para as contribuicoes previdencidarias, caracteriza
pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do
valor considerado como devido pelo contribuinte na
competéncia do fato gerador a que se referir a autuagdo, mesmo
que ndo tenha sido incluida, na base de cadlculo deste
recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida
no auto de infragdo.

Assim, verificada a ndo existéncia de pagamento para todas as competéncias
em litigio, de se aplicar o art. 173, I, do CTN, na forma propugnada pela recorrente, voto por
dar provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional quanto a esta primeira matéria, de
forma a afastar a decadéncia para as competéncias de 12/2001 a 04/2002 (inclusive).

b) Quanto a retroatividade benigna:

Convergindo com o exame de admissibilidade de e-fls. 283 a 293, conhego
também do recurso quanto a esta segunda matéria, e passo, assim, a analise de mérito.

Sob analise, a Lei n°. 8212, de 1991, cujos dispositivos de interesse
aplicaveis a analise do recurso, sdo abaixo reproduzidos, abrangendo-se as redacdes anterior e
posterior a edigdo da Medida Proviséria n°. 449, de 2008:

Lei 8.212, de 1991 (Antes da edicdo da | Lei 8.212, de 1991 (Apos a edicdo da MP 449/08)
MP 449/08)

Art. 32. A empresa é também obrigada a: Art. 32. A empresa é também obrigada a:
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1V - informar mensalmente ao Instituto
Nacional do Seguro Social-INSS, por
intermédio de documento a ser definido
em regulamento, dados relacionados aos
fatos  geradores de  contribuig¢do
previdenciaria e outras informagoes de
interesse do INSS. (Inciso acrescentado
pela Lei n°9.528, de 10.12.97).

()

§ 1° O Poder Executivo poderd
estabelecer critérios diferenciados de
periodicidade, de formalizacdo ou de
dispensa de apresentag¢do do documento
a que se refere o inciso 1V, para
segmentos de empresas ou situag¢oes
especificas.  (Pardgrafo acrescentado
pela Lei n®9.528, de 10.12.97).

§ 2° As informagoes constantes do
documento de que trata o inciso 1V,
servirdo como base de calculo das
contribuicoes  devidas ao  Instituto
Nacional do Seguro Social-INSS, bem
como compordo a base de dados para
fins de cdlculo e concessdo dos
beneficios previdencidarios. (Pardgrafo
acrescentado pela Lei n° 9.528, de
10.12.97).

$ 32 O regulamento dispora sobre local,
data e forma de entrega do documento
previsto no inciso IV. (Paragrafo
acrescentado pela Lei n° 9.528, de
10.12.97).

$ 4° A ndo apresentagcdo do documento
previsto no inciso 1V, independentemente
do recolhimento da  contribuicdo,
sujeitard o infrator a pena administrativa
correspondente  a  multa  variavel
equivalente a um multiplicador sobre o
valor minimo previsto no art. 92, em
fun¢do do numero de segurados,
conforme quadro abaixo: (Paragrafo e
tabela acrescentados pela Lei n°® 9.528,
de 10.12.97).

0 a 5 segurados - 1/2 valor minimo

6 a 15 segurados - 1 x o valor minimo

()

1V - declarar a Secretaria da Receita Federal do
Brasil e ao Conselho Curador do Fundo de Garantia
do Tempo de Servico — FGTS, na forma, prazo e
condigoes estabelecidos por esses orgdos, dados
relacionados a fatos geradores, base de cdlculo e
valores devidos da contribuicdo previdenciaria e
outras informagoes de interesse do INSS ou do
Conselho Curador do FGTS,; (Redagdo dada pela MP
n°449, de 2008).

()

§ 1° (Revogado pela Medida Provisoria n° 449, de
2008).

§ 2° A declaragdo de que trata o inciso 1V constitui
confissdo de divida e instrumento habil e suficiente
para a exigéncia do crédito tributdario, e suas
informagoes compordo a base de dados para fins de
calculo e concessdo dos beneficios previdenciarios.
(Redagdo dada pela Medida Provisoria n° 449, de
2008).

§ 3% (Revogado pela Medida Proviséria n° 449,
2008).

de

$4° (Revogado pela Medida
2008).

Provisoria n° 449, de

$5° (Revogado pela Medida
2008).

Provisoria n° 449, de

$§6° (Revogado pela Medida
2008).

Provisoria n° 449, de

§7° (Revogado pela Medida
2008).

Provisoria n° 449, de

§8° (Revogado pela Medida
2008).

Provisoria n° 449, de

§ 9° A empresa devera apresentar o documento a que
se refere o inciso IV ainda que ndo ocorram fatos
geradores de contribui¢do previdenciaria, aplicando-
se, quando couber, a penalidade prevista no art. 32-A.
(Redagdo dada pela Medida Provisoria n°® 449, de
2008)

$ 10. O descumprimento do disposto no inciso 1V
impede a expedi¢do da certiddo de prova de
regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional.
(Redagdo dada pela Medida Provisoria n°® 449, de
2008)

$ 11. Em vrelagdo aos créditos tributdrios, os
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16 a 50 segurados - 2 x o valor minimo
51 a 100 segurados - 5 x o valor minimo

101 a 500 segurados - 10 x o valor
minimo

501 a 1000 segurados - 20 x o valor
minimo

1001 a 5000 segurados - 35 x o valor
minimo

acima de 5000 segurados - 50 x o valor
minimo

$ 5° A apresentagdo do documento com
dados ndo correspondentes aos fatos
geradores sujeitarda o infrator a pena
administrativa correspondente a multa de
cem por cento do valor devido relativo a
contribuicdo ndo declarada, limitada aos
valores previstos no pardgrafo anterior.
(Paragrafo acrescentado pela Lei n°
9.528, de 10.12.97).

$ 6° A apresentagdo do documento com
erro de preenchimento nos dados ndo
relacionados aos  fatos  geradores
sujeitard o infrator a pena administrativa
de cinco por cento do valor minimo
previsto no art. 92, por campo com
informagdes inexatas, incompletas ou
omissas, limitadas aos valores previstos
no § 4° (Paragrafo acrescentado pela
Lein®9.528, de 10.12.97).

§ 7° A multa de que trata o § 4° sofrera
acréscimo de cinco por cento por més
calendario ou fragdo, a partir do més
seguinte aquele em que o documento
deveria ter sido entregue. (Pardgrafo
acrescentado pela Lei n° 9.528, de
10.12.97).

$ 87 O valor minimo a que se refere o §
4° sera o vigente na data da lavratura do
auto de infragao. (Paragrafo
acrescentado pela Lei n° 9.528, de
10.12.97).

§ 9° A empresa deverda apresentar o
documento a que se refere o inciso 1V,
mesmo quando ndo ocorrerem fatos
geradores de contribuicdo
previdenciaria, sob pena da multa

documentos comprobatorios do cumprimento das
obrigacoes de que trata este artigo devem ficar
arquivados na empresa até que ocorra a prescri¢do
relativa aos créditos decorrentes das operagoes a que

se refiram. (Redagdo dada pela Medida Provisoria n°

449, de 2008).

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a
declaragdo de que trata o inciso IV do art. 32 no
prazo fixado ou que a apresentar com incorregoes ou
omissoes serd intimado a apresentd-la ou a prestar
esclarecimentos e sujeitar-se-a ds seguintes multas
(incluido pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).

I - de dois por cento ao més-calendario ou fragdo,
incidente sobre o montante das contribuicoes
informadas, ainda que integralmente pagas, no caso
de falta de entrega da declaragdo ou entrega apos o
prazo, limitada a vinte por cento, observado o
disposto no § 3o, e (incluido pela Medida Provisoria
n°449, de 2008).

Il - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez
informagoes incorretas ou omitidas. (incluido pela
Medida Provisoria n° 449, de 2008).

§ 1° Para efeito de aplicacdo da multa prevista no
inciso I do caput, sera considerado como termo inicial
o dia seguinte ao término do prazo fixado para
entrega da declara¢do e como termo final a data da
efetiva entrega ou, no caso de ndo-apresentagdo, a
data da lavratura do auto de infracdo ou da
notificagdo de lan¢amento. (incluido pela Medida
Provisoria n° 449, de 2008).

§ 2° Observado o disposto no § 30, as multas serdo
reduzidas: (incluido pela Medida Provisoria n° 449,
de 2008.:

I - a metade, quando a declaragdo for apresentada
apos o prazo, mas antes de qualquer procedimento de
oficio; ou: (incluido pela Medida Provisoria n° 449,
de 2008).

Il - a setenta e cinco por cento, se houver
apresenta¢do da declaracdo no prazo fixado em
intimagdo. (incluido pela Medida Provisoria n°® 449,
de 2008).

$ 30 A multa minima a ser aplicada sera de: (incluido
pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).

1-R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo
de declara¢do sem ocorréncia de fatos geradores de
contribui¢do previdenciaria; e (incluido pela Medida
Provisoria n° 449, de 2008).
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prevista no § @ 4° (Paragrafo
acrescentado pela Lei n° 9.528, de
10.12.97).

$ 10. O descumprimento do disposto no
inciso IV é condi¢do impeditiva para
expedi¢cdo da prova de inexisténcia de
debito para com o Instituto Nacional do
Seguro Social-INSS. (Paragrafo
acrescentado pela Lei n° 9.528, de
10.12.97).

§ 11. Os documentos comprobatorios do
cumprimento das obrigagoes de que trata
este artigo devem ficar arquivados na
empresa durante dez anos, a disposi¢do
da fiscalizagdo. (Pardgrafo renumerado
pela Lei n°9.528, de 10.12.97).

()

Art. 35. Sobre as contribuicdes sociais
em atraso, arrecadadas pelo INSS,
incidira multa de mora, que ndo podera
ser relevada, nos seguintes termos:
(Redagdo dada pela Lei n° 9.876, de
1999).

I - para pagamento, apos o vencimento
de obrigacdo ndo incluida em notificagdo
fiscal de lancamento:

a) oito por cento, dentro do més de
vencimento da obriga¢do;, (Redagdo
dada pela Lei n° 9.876, de 1999).

b) quatorze por cento, no més seguinte;
(Redagdo dada pela Lei n° 9.876, de
1999).

¢) vinte por cento, a partir do segundo
més seguinte ao do vencimento da
obrigagdo, (Redacdo dada pela Lei n°
9.876, de 1999).

11 - para pagamento de créditos incluidos
em notificagdo fiscal de langcamento:

a) vinte e quatro por cento, em até quinze
dias do recebimento da notificagdo;
(Redagdo dada pela Lei n° 9.876, de
1999).

b) trinta por cento, apds o décimo quinto
dia do recebimento da notificagdo;

Il - R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos.
(incluido pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).

()

Art. 35. Os débitos com a Unido decorrentes das
contribui¢coes sociais previstas nas alineas “a”, “b” e

“_

¢” do paragrafo unico do art. 11, das contribui¢oes
instituidas a titulo de substituicdo e das contribuicoes
devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades
e fundos, ndo pagos nos prazos previstos em
legislacdo, serdo acrescidos de multa de mora e juros
de mora, nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de
1996. (Redagdo dada pela Medida Provisoria n° 449,
de 2008).

I — (revogado pela Medida Provisoria n° 449, de
2008).

a) (revogada pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).
b) (revogada pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).
¢) (revogada pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).

Il — (revogado pela Medida Provisoria n° 449, de
2008).

a) (revogada pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).
b) (revogada pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).
¢) (revogada pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).
d) (revogada pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).

1l — (revogado pela Medida Provisoria n° 449, de
2008).

a) (revogada pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).
b) (revogada pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).
¢) (revogada pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).
d) (revogada pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).

§ 1° (revogado pela Medida Proviséria n° 449, de
2008).

§ 2° (revogado pela Medida Proviséria n° 449, de
2008).

§ 3° (revogado pela Medida Proviséria n° 449, de
2008)

§ 4° (revogado pela Medida Proviséria n° 449, de
2008).




Processo n° 11065.002449/2007-59
Acoérdao n.° 9202-006.429

CSRF-T2
Fl. 317

(Redagdo dada pela Lei n° 9.876, de
1999).

¢) quarenta por cento, apos apresentagdo
de recurso desde que antecedido de
defesa, sendo ambos tempestivos, até
quinze dias da ciéncia da decisdo do
Conselho de Recursos da Previdéncia
Social - CRPS; (Redagdo dada pela Lei
n°9.876, de 1999).

d) cingiienta por cento, apos o décimo
quinto dia da ciéncia da decisdo do
Conselho de Recursos da Previdéncia
Social - CRPS, enquanto ndo inscrito em
Divida Ativa, (Redagdo dada pela Lei n°
9.876, de 1999).

Il - para pagamento do crédito inscrito
em Divida Ativa:

a) sessenta por cento, quando ndo tenha
sido objeto de parcelamento; (Redagdo
dada pela Lei n° 9.876, de 1999).

b) setenta por cento, se houve
parcelamento; (Redagdo dada pela Lei n°
9.876, de 1999).

¢) oitenta por cento, apds o ajuizamento
da execugdo fiscal, mesmo que o devedor
ainda ndo tenha sido citado, se o crédito
ndo foi objeto de parcelamento;
(Redagdo dada pela Lei n° 9.876, de
1999).

d) cem por cento, apds o ajuizamento da
execug¢do fiscal, mesmo que o devedor
ainda ndo tenha sido citado, se o crédito
foi objeto de parcelamento. (Redagdo
dada pela Lei n° 9.876, de 1999).

$ 1° Na hipotese de parcelamento ou
reparcelamento, incidira um acréscimo
de vinte por cento sobre a multa de mora
a que se refere o caput e seus incisos.

§ 2 Se houver pagamento antecipado a
vista, no todo ou em parte, do saldo
devedor, o acréscimo previsto no
paragrafo anterior ndo incidira sobre a
multa  correspondente a parte do
pagamento que se efetuar.

$ 3° O valor do pagamento parcial,

Art. 35-A. Nos casos de langamento de oficio relativos
as contribuicoes referidas no art. 35, aplica-se o
disposto no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996. (Incluido
pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).
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antecipado, do saldo devedor de
parcelamento ou do reparcelamento
somente podera ser utilizado para
quitagdo de parcelas na ordem inversa
do vencimento, sem prejuizo da que for
devida no més de competéncia em curso e
sobre a qual incidira sempre o acréscimo
a que se refere o § 1° deste artigo.

§ 4° Na hipétese de as contribui¢oes
terem sido declaradas no documento a
que se refere o inciso 1V do art. 32, ou
quando se tratar de empregador
doméstico ou de empresa ou segurado
dispensados de apresentar o citado
documento, a multa de mora a que se
refere o caput e seus incisos serd
reduzida em cingiienta por cento.
(Redagdo dada pela Lei n° 9.876, de
1999).

Note-se permanecer em litigio, no caso sob andlise, somente o recalculo mais
benéfico de multa perpretado pela autoridade julgadora recorrida, que optou por aplicar a multa
de mora nos termos da redacdo nova do artigo 35 da Lei 8.212, de 1991, limitando-se ao
percentual maximo de 20%, previsto no art. 61 da Lei 9.430, de 1996.

Com a devida vénia ao entendimento esposado no recorrido, entendo, a
proposito, que, em verdade, o referido art. 35, da Lei n°. 8.212, de 1991, regrava, anteriormente
a sua alteracdo promovida pela MP n°. 449, de 2008, duas multas de natureza diferenciada, a
saber: a) em seu inciso I, o dispositivo regulamentava a aplicacdo de multa de natureza
moratdria, decorrente do recolhimento espontaneo efetuado pelo contribuinte a destempo, sem
qualquer procedimento de oficio da autoridade tributdria e mantida aqui a espontaneidade do
contribuinte; b) em seu inciso II, o referido art. 35 estabelecia a aplicacdo de multa para o caso
de lavratura de Notificagio de Lancamento pela autoridade fiscalizadora, neste caso se
tratando, aqui, de multa de oficio.

Ainda, de se notar a possibilidade de aplicagdo, ja anteriormente a edigdo da
MP n°. 449, de outras espécies de multa (também de oficio), quando da constatagio, também
em sede de agdo fiscal, de descumprimento das obrigacdes acessorias, na forma preconizada
pelos §§4°. e 5° do art. 32 da Lei n°. 8.212, de 1991, convertendo-se, nesta hipotese, a
obrigacdo acessoria em principal.

Cedigo em meu entendimento que, o que se passou a ter agora, a partir do
advento da MP n°. 449, de 2008, foi a existéncia de um dispositivo inico a regrar a aplicagéo
das multas aplicaveis em sede de acao fiscal, abrangendo a constatacdo, através de
procedimento de oficio, tanto de falta de pagamento como a de falta de declaragdo (ou de
declaracdao a menor) em GFIP de fatos geradores ocorridos/contribuigdes devidas, a saber, o
art. 35-A daquela mesma Lei n°. 8.212, de 1991, acrescentado pela referida MP.

Este também ¢ o entendimento majoritdrio esposado por esta Camara
Superior, conforme excertos dos seguintes votos constantes dos Acdérdaos CSRF 9.202-
003.070 e 9.202-003.386, os quais se adotam, aqui, como razdes de decidir.
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Acordao 9.202-003.070 — Voto do Conselheiro Marcelo Oliveira

()

Portanto, pela determinagdo do CTN, acima, a administragdo
publica deve verificar. nos lancamentos ndo definitivamente
julgados, se a penalidade determinada na nova legislagdo é
menos severa que a prevista na lei vigente no momento do
lancamento.

So ndo posso concordar com a andlise feita, que leva a
comparagdo de penalidades distintas: multa de oficio e multa de
mora.

()

Ocorre que o acordao recorrido comparou, para a aplicagdo do
Art. 106 do CTN, penalidade de multa aplicada em langamento
de oficio (grifos no original), com penalidade aplicada quando o
sujeito passivo estda em mora, sem a existéncia do langamento de
oficio, e decide, espontaneamente, realizar o pagamento.

Para tanto, na defesa dessa tese, ha o argumento que a antiga
redacdo utilizava o termo multa de mora (grifos no original).

Lei 8.212/1991:

Art. 35. Sobre as contribuicoes sociais em atraso, arrecadadas
pelo INSS, incidira multa de mora (grifos no original), que ndo
podera ser relevada, nos seguintes termos: (Redagdo dada pela
Lei n°9.876, de 1999).

1 - para pagamento, apds o vencimento de obrigacdo ndo
incluida _em__notificacdo fiscal de lancamento (grifos no

original):
()

1I - para pagamento de créditos incluidos em notificacdo fiscal
de lancamento (grifos no original):

Esclarecemos aqui que a multa de lancamento de oficio (grifos
no original), como decorre do proprio termo, pressupoe a
atividade da autoridade administrativa que, diante da
constatacdo de descumprimento da lei, pelo contribuinte, apura
a infragdo e lhe aplica as cominagoes legais.

Em direito tributdrio, cuida-se da obrigagdo principal e da
obrigacdo acessoria, consoante art. 113 do CTN.

A obrigagdo principal é obrigacdo de dar. De entregar dinheiro
ao Estado por ter ocorrido o fato gerador do pagamento de
tributo ou de penalidade pecuniaria.

A obrigagdo acessoria ¢ obrigagdo de fazer ou obrigagdo de ndo
fazer. A legislacdo tributaria estabelece para o contribuinte
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certas obrigacoes de fazer alguma coisa (escriturar livros, emitir
documentos fiscais etc.): sdo as prestagoes positivas de que fala
0 §2°do art. 113 do CTN. Exige também, em certas situagoes,
que o contribuinte se abstenha de produzir determinados atos
(causar embarago a fiscalizagdo, por exemplo): sdo as
prestagoes negativas, mencionadas neste mesmo dispositivo
legal.

O descumprimento de obrigagdo principal gera para o Fisco o
direito de constituir o crédito tributario correspondente,
mediante lancamento de oficio (grifos no original). E também
fato gerador da cominagdo de penalidade pecuniaria, leia-se
multa, sangdo decorrente de tal descumprimento.

O descumprimento de obrigagdo acessoria gera para o Fisco o
direito de aplicar multa, igualmente por meio de lancamento de
oficio_(grifos no_original). Na locu¢do do §3° do art. 113 do
CTN, este descumprimento de obrigagcdo acessoria, isto é, de
obrigacdo de fazer ou ndo fazer, comverte-a em obrigacdo
principal, ou seja, obrigacgdo de dar.

Ja a multa de mora ndo pressupoe a atividade da autoridade
administrativa, ndo tem cardter punitivo e a sua finalidade
primordial é desestimular o cumprimento da obriga¢do fora de
prazo. Ela é devida quando o contribuinte estiver recolhendo
espontaneamente um débito vencido.

Essa multa nunca incide sobre as multas de lancamento de
oficio (grifos no original) e nem sobre as multas por atraso na
entrega de declaragoes.

Portanto, para a correta aplicagdo do Art. 106 do CTN, que
trata de retroatividade benigna, o Relator deveria ter comparado
a penalidade determinada pelo II, Art. 35 da Lei 8.212/1991
(créditos incluidos em notificagdo fiscal de lancamento (grifos
no original)), antiga redac¢do, com a penalidade determinada
atualmente pelo Art. 35-A da Lei 8.212/1991 (nos casos de
lancamento de oficio (grifos no original)).

Conseqiientemente, divirjo do acorddo recorrido, pelas razoes
expostas.

()"
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Acdordao 9.202-003.386 — Voto do Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira

II('“)

Verifico, assim, que, ainda que a antiga reda¢do do art. 35 da
Lein®8.212, de 1991, tenha utilizado apenas a expressdo “multa
de mora”, independentemente da denominagcdo que tenha se
dado a penalidade, nao resta duvida de que estavam ali descritas
duas diferentes espécies de multas: a) as multas de mora e b) as
multas de oficio.
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As primeiras eram cobradas com o tributo recolhido
espontaneamente. As ultimas, cobradas nos lancamentos de
oficio e através de notificacdo fiscal de lancamento de débito,
ou, posteriormente, apos a fusdo entre a SRP e RFB, através de
auto de infra¢do (lancamento de obrigacdo principal) e auto de
infragcdo (no caso de obrigacdo acessoria convertida em
obrigacdo principal através de lavratura de Al pelo seu
descumprimento), ambas por for¢a de acgdo fiscal, tal como
ocorria com os demais tributos federais.

Ainda, quanto as multas de oficio, estas duas situagoes supra
elencadas se encontravam, respectivamente, regradas na forma
dos antigos arts. 35, I (multa referente a obriga¢do principal
constituida através de NFLD ou Al) e 32, IV, §4°. ou $5°. (ambos
referindo-se a obrigagcdo acessoria convertida em obrigagdo
principal através de lavratura de Al pelo seu descumprimento),
ambos da Lei n° 8.212, de 1991, sendo que, com a alteragdo
legislativa propugnada no referido diploma, passaram a estar
regradas conjuntamente na forma de seu art. 35-A.

Assim, entendo que a penalidade a ser aplicada ndo pode ser
aquela mais benéfica a ser obtida pela comparagdo da antiga
“multa de mora” estabelecida pela anterior redagdo do art. 35,
inciso 1, da Lei n° 8.212, de 1991, com a do art. 61 da Lei n°
9.430, de 1996, agora referida pela nova redag¢do dada ao
mesmo art. 35 da Lei n° 8.212, de 1991, pela Lei n° 11.941, de
2009 e que, note-se, pressupoe a espontaneidade, inaplicdavel a
situagdo fatica em tela.

A proposito, entendo que, para fins de aplicagdo da
retroatividade benéfica, se deva comparar aquela antiga multa
regrada na forma da anterior redacdo do art. 35, inciso 1I, da
Lei n°8.212, de 1991 (repetindo-se, indevidamente denominada
como “multa de mora’, nos casos de lancamento por forca de
acdo fiscal), quando somada a multa aplicada no ambito dos Als
conexos, lavrados de oficio por descumprimento de obrigacdo
acessoria_(na_forma da anterior redacdo do art. 32, inciso 1V,
§4° ou 5° da Lei n° 8.212, de 1991), a multa estabelecida pelo
art. 44, da mesma Lei n° 9.430, de 1996, e atualmente aplicavel
quando dos lancamentos de oficio,consoante disposto no art. 35-
A, da Lein®8.212, de 1991.

Assim, aplicando-se o entendimento aqui adotado agora ao caso sob analise,
entendo que se deva manter a cobranca das penalidades langadas no presente auto, bem como
aquelas aplicadas no ambito do auto de obrigacao acessoria vinculado, limitado o somatorio de
ambas ao patamar estabelecido pelo art. 44 da Lei n°. 9.430, de 1996 (75%), na forma
propugnada pela Fazenda Nacional.

O percentual de 75% (quando da inexisténcia de agravamento ou qualificacio
de multa) ¢ o limite atual para sangdes pecunidrias, decorrente de langamento de oficio, quando
de falta de declaracdo ou de declaragdo inexata, conforme previsto no art. 44, I da mesma Lei
n° 9.430, de 1996, e referenciado no art. 35-A, da Lei n® 8.212, de 1991, aplicavel aqui a
retroatividade da norma, caso benéfica, em plena consonancia, inclusive, com a sistematica
estabelecida pelo art. 476-A da Instru¢do Normativa RFB n°. 971, de 2009, acrescido pela

23



Processo n° 11065.002449/2007-59 CSRF-T2
Acoérdao n.° 9202-006.429 Fl. 322

Instru¢do Normativa RFB n°. 1.027, de 22 de abril de 2010, sistematica esta também expressa
na Portaria Conjunta PGFN/RFB n°. 14, de 2009.

Assim, também quanto a esta segunda matéria ¢ de se dar provimento ao
Recurso Especial da Fazenda Nacional, de forma a que se aplique a retroatividade benéfica em
consonancia com a sistematica estabelecida pelo art. 476-A da Instrugdo Normativa RFB n°.
971, de 2009, acrescido pela Instrugdo Normativa RFB n°. 1.027, de 22 de abril de 2010,
sistematica esta também expressa na Portaria Conjunta PGFN/RFB n°. 14, de 20009.

¢) Conclusio:

Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial da Fazenda
Nacional, e, no mérito, por lhe dar provimento, de forma a :

a) afastar a decadéncia para as competéncias de 12/2001 a 04/2002
(inclusive).

b) que se aplique a retroatividade benéfica em consonancia com a sistematica

estabelecida pelo art. 476-A da Instru¢do Normativa RFB n°. 971, de 2009, acrescido pela

Instru¢do Normativa RFB n°. 1.027, de 22 de abril de 2010, também expressa na Portaria
Conjunta PGFN/RFB n°. 14, de 2009.

E como voto.

(assinado digitalmente)
Heitor de Souza Lima Junior
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